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O PLANO FHC
Dará certo? 
Quem ganha 
e quem perde 
com ele?
PÁGINAS 4  E 5

VIOLÊNCIA
O massacre do 
Carandiru e o 
assassinato de 
menores em São 
Paulo viram 
temas de livros 
PÁGINAS 6  E 1 5

SINDICATOS
A experiência 
bem-sucedida 
das Câmaras 
Setoriais
PÁGINA 13

ALEMANHA
O racismo mata. 
E provoca 
reações 
populares.
PÁGINA 14

EM BRASÍLIA
Os petistas escolheram Lula presidente do partido 
em seu 8Q Encontro Nacional, em Brasília, numa 

decisão que amenizou a disputa interna. 
Houve muitas divergências, mas não aconteceu 

o racha esperado pela grande imprensa.
O fin a l do encontro se transformou numa 

avant-première do que os petistas esperam para 
1994: Lula presidente... da República.

PÁGINAS 8 A 1 2



SEDUÇÃO
A entrevistacom M ário Am a- 

to, publicada no B rasil A g o ra  n2 
39, m ostrou o quanto a direita 
sob a capa da FIESP nutre um a 
esperança: convencer Lula a não 
avançar em  suas idéias.

A liá s, a p a lavra  "m o d era 
ção", em pregada por A m ato com  
tanta freqüência, foi a tônica da 
entrevista. E ta lvez  tenha sido 
utilizada d e form a bastante sua
ve, com  a intenção de não causar 
turbulência entre as hostes pe- 
tistas. N estas circunstâncias, a 
palavra  po ssu i significado dos 
m ais tendenciosos.

N ão  há pecado no fato d e 
L ula se reunir com  os em presá
rios paulistas. Entretanto, é bom  
que se d iga  que estas reuniões 
têm  estim ulado d e  form a exacer
bada as tentativas de suborno e 
sedução. O utro  fato foi a v iagem  
d e Lula e M arco A u rélio  G arcia 
aos E stados U n id o s. N a q u ela  
ocasião, eles se reuniram  com  o 
sub-secretário d o  T esouro dos 
E U A , que sugeriu  para o Brasil a 
m esm a solução d e recuperar a 
econom ia nos m oldes d e A rgen 
tina, C h ile  e M éxico. Tanto M ar
co A u rélio  G arcia com o L ula re
peliram  a sugestão.

N a iminência de ser eleito em 
1994 (oxalá isto aconteça), Lula 
sofrerá com  certeza tentativas de 
suborno e sedução. M as a res
ponsabilidade d e  L ula será qua
druplicada: ele terá a m issão de 
preservar tam bém  a história do 
partido.

ALTINIO RODRIGUES
Rondonópolis, M T

JUSTIÇA JÁ
O  n úcleo d o P T /P erd izes, 

reunido no com eço de m aio, to
m ou conhecim ento, através de 
d iversos com panheiros nossos 
que ocupam  cargos na A d m in is
tração M u n icip a l, q u e a lg u n s 
deles estão sendo processados 
em  decorrência da sua atuação 
em  cargos d e confiança. Soube
m os tam bém  que não existe ini
ciativa concreta das instâncias do 
partido para fornecer apoio jurí
dico a estes com panheiros.

Eles estão sendo processa
dos em  fun ção d e posturas que 
co rresp on d iam  à aplicação d e 
p o lític a s  p ú b lica s  d e fe n d id a s  
pelo  partido. N ã o  parece justo 
que tenham  que arcar com  suas 
próprias defesas jurídicas, isola
dam ente.

Por opinião unânim e, resol
vem os recom endar às instâncias 
d o  partido no m unicípio e esta
d o  que assum am  a tarefa e colo
q uem  um  conjunto d e ad voga-
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dos d o partido para realizar a de
fesa dos com panheiros.

NÚCLEO PT/PERDIZES
São Paulo, SP

VÁRIOS ATOS
O  jornal B rasil A g o ra  v iv eu  

seu A to  I com  um a perform ance 
d e inform ações políticas, com  
perfil jovem  e com  certeza até de 
m odo irresponsável, ingê
nuo e inexperiente. Q uan
tas não foram  as vezes em  
q u e seu s p ro tag o n istas 
tam bém  não pisaram  na 
b o la  e a té  fe c h a ra m  a 
cena, perderam  o ritm o 
ou esqueceram  o texto na 
hora "H "?

M as na verdade nada 
pode im pedir que o  jor
nal com ece a achar que as coisas 
o u  as cenas não são assim  tão 
difíceis d e serem  realizadas com o

p ed e a direção d o  espetáculo. 
D evem os observar questões

com o o alto custo da publicida
d e no jornal B rasil A gora. Se fos
sem  m ais baratos, estariam  cum 
prindo sua parte no processo d e 
criação d e um a forte estrutura 
para a em presa.

A fin a l d e con tas, p o r que 
com plicar? Por que ir pelo  cam i

VIAGEM A CUBA
A promoção de Brasil Agora que leva 

assinantes sorteados a Cuba teve seu últi
mo vencedor. Homero Gripp Vianna, de 
Petrópolis (RJ), foi contemplado, em sor
teio público realizado no dia 7 de junho, 
com passagem de ida e volta.

nho tu rvo  e nada prático das b u
rocracias criadas por nós mesmos 
e on de nos perdem os com  tanta

freqüência, quase todos os dias?
Está na hora d e se abrir a boca 

e, partindo d e experiências tão 
am argas, p rom over a un ião de 
todas as personalidades presen
tes, de todas as idéias engavetadas.
É hora do terceiro toque, de apu
rar o paladar e achocolatar o ím
peto profissional d e todos envol
vidos. Portanto, é hora de com e

çar o A to  n.
Q u e o  B rasil A gora  

tenha atos interm ináveis 
q u e  ju s tifiq u e m  a su a  
existência e que sejam  in
term ináveis com o osatos 
shakesperianos, e alegres 
com o as piadas inteligen
tes de G rouxo M arx. E fi
nalm ente, é preciso mos- 
tar a verd ad eira  face in

terna d o B rasil A gora. Para le
v a r  um a ve rd a d e  forte e segura a 
q u em  o lê e continuar lutando

para m udar as trágicas histórias 
d e N elson  R odrigues, v iv id a s  e 
interpretadas pela nossa socieda
d e  p ara  u m  cen ário  circen se, 
on de o  m alabarista surpreende 
com  sua destreza e o  palhaço faz 
sorrir. "Sem  m edo d e  ser feliz."

GUIBERTO GENESTRA 
São Paulo, S P

RABO PRESO
É realm ente im pressionante 

a diferença d e tratam ento que a 
Folha d e S .P au lo  deu ao go ver
no de L u íza  Erundina e  dá ao 
governo M aluf. O s ônibus clan
destinos nas ruas (só não v ê  quem  
não quer), a corrupção nas A d 
m inistrações Regionais, a piora 
na m erenda escolar e a falta de 
m aterial tam bém  escolar, a qua
se paralisação d o  H ospital Erme- 
lino M atarazzo, nada disso  m e
receu págin as inteiras d o  ex-co
tidiano, com o acontecia na ges
tão Erundina, tendo com o única 
exceção a reportagem  sobre cen
tros culturais que estão se tom an
d o delegacia d e polícia, no jornal 
d o  dia 07/06.

A  Folha m ostra o seu rabo 
preso quando, em  todas as m a
térias sobre aum ento da tarifa de 
ônibus acim a da inflação, usa  os 
argum entos m alufistas. E incrí
ve l, m as a própria Folha culpa a 
"gestão anterior" pelo preço re
prim ido e conseqüente explosão 
agora.

N a época da ex-prefeita, esse 
argum ento não valia. O  prefeito 
Jânio reprim iu a tarifa no final 
d o  seu  govern o, m as a F olha usa 
dois pesos e duas m edidas.

A s  m ortes d e  pessoas por 
soterram ento, neste com eço de 
ano, tam bém  foram  creditadas à 
"gestão anterior", num a matéria, 
e na outra a prefeitura não foi 
sequer m encionada. A  Folha de 
S. P au lo  não ch egou  a noticiar 
todas as m ortes. O  fato p erdeu  o 
interesse. O  jornal se com portou 
de form a bem  diferente na "ge s
tão anterior".

M as a Folha m ostrou m es
m o ter o rabo preso q uan do no
ticiou que o secretário d e SAR, 
Ricardo Izar, dem itiu  seu  chefe 
d e gabinete por "suposta irregu
laridade", que consistiu no uso 
da m áquina pública para um a 
festa d e aniversário  à qual o se
cretário havia com parecido (mas 
nada tinha notado).

A  Folha não noticiou a festa, 
com o fez o Estadão, m as noticiou 
a providência tom ada pelo secre
tário d e M aluf.

Está na hora dos petistas que 
assinam  esse jornal pseudo-pro- 
g re ss is ta  se  m a n ifesta rem  ao 
m esm o. O  núm ero de assinantes 
petistas da F olha não é n ada d es
prezível, em  term os econôm icos, 
para o jornal. É hora tam bém  de 
com eçar a pensar se não é o caso 
d e u m  boicote que atinja o bolso 
d o Frias.

A s  matérias deform adas so
bre a caravana d o Lula m erecem  
um a advertência para quem  se 
julga acima da ética e da honesti
dade que exigimos de todo mundo.

MARIA ELISA
São Paulo, S P

O jornal Brasil Agora, em fase de expansão, 
procura vendedores com alguma experiência 
para atuação nas capitais e interior dos 
estados. Possibilidade de bons ganhos.
O jornal garante
apoio operacional.'
Procure o 
coordenador 
do seu estado.
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Polícia militar e violência

Não é possível mais 
com pactuar com a 

violência. Os crimes 
dos PMs têm de sair 

da jurisdição da 
Justiça Militar.

Q
uando a ditadura m ilitar criou as po
lícias militares com atuação em todos 
os estados do país, para que atuas
sem  com o um  dos braços do Exército 
na repressão que se esbateu contra 

quantos optaram  pela luta armada para o 
restabelecimento da democracia golpeada 
em 1964, instituiu um  sistema corporativo 
de julgam ento dos integrantes daquelas 
corporações, para não expor seus homens 
aos azares de um a justiça não com prom e
tida com seus objetivos.

C om  o esvaziam ento do regim e mili
tar e o restabelecim ento das liberdades 
democráticas, as polícias militares passa
ram a desem penhar atividades civis, com
petindo-lhes o policiam ento osten sivo, 
preventivo, reservando-se à Polícia C ivil 
as funções de polícia judiciária, responsá
vel pelos inquéritos que devem  fundam en
tar a ação penal pública.

Contudo, perm aneceu a competência 
da Justiça M ilitar, 
através de suas au
ditorias e tribunais, 
para  p ro cessa r  e 
julgar os chamados 
crimes de policia
mento: homicídios, 
lesõ es co rp o rais, 
prisões ilegais, tor
turas etc...

C om  o correr 
dos anos, verificou- 
se que a Justiça M i
litar vem  sendo ex
tremamente condescendente com a práti
ca desses crim es por policiais m ilitares. 
Nesse sentido, o Centro Santo Dias de D i
reitos Hum anos, da Arquidiocese de São 
Paulo, constatou um a im punidade que al
cançava cerca de noventa por cento dos 
casos apreciados pelos juizes militares. 
Q uando não se decretava o seu arquiva
mento ou a absolvição dos culpados por 
falta de provas ou pelo reconhecimento das 
excludentes da legítim a defesa ou do cum 
prim ento do dever legal, os processos se 
delongavam  por anos e anos sem que en
contrassem um  desfecho razoável; busca- 
va-se, com  o passar do tem po, o esvazia
mento dos quadros probatórios... Nesse 
ínterim, os policiais im plicados continua
vam  em  serviço e eram elogiados e prom o
vidos por merecimento.

Esses fatos tom aram -se m ais eviden
tes à época dos trabalhos da CPI que inves
tigou a elim inação de crianças e de jovens, 
quando se constatou que a im punidade 
decretada pela Justiça M ilitar era respon
sável pelo aum ento da violência policial.

Aliás, esses fatos vieram  com provados 
por relatórios da Com issão de Direitos 
H um anos da O A B /SP , bem  com o pelos 
estudos levados a efeito pela Com issão de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Hum ana do 
M inistério da Justiça. M ais tarde, eles fo
ram evidenciados em relatório da Am erica 
W atch e do N úcleo de Estudos da Violên
cia da USP, recentemente lançado em  nível 
nacional e intem adonal.

O s núm eros oferecidos por esses rela
tórios são por dem ais eloqüentes, apontan
do uma violência que qualifica a Polícia 
M ilitar de São Paulo com o responsável por

A IMPRENSA ERROU
Esta edição do B ra sil Agora dedica seis páginas à cobertura do 8e 

Encontro Nacional do PT, realizado em Brasília entre os dias 11 e 
13 de junho. A  polarização ou o racha entre os "moderados" e a "esquer

da" de que falava a grande imprensa não ocorreu. É óbvio que o partido 
mudou, inclinando-se para a esquerda. Mas as classificações da grande 
imprensa, contudo, estão longe de representar o que de fato aconteceu 
no encontro petista. Com o objetivo de montar um painel deste impor
tante momento da vida do maior partido de esquerda do Brasil, publi
camos análises de resultados, reportagens, além de ouvir dirigentes do 
PT, intelectuais e representantes de outros partidos (páginas 8 a 12).

No mais, destacamos a matéria de Antonio Martins sobre o plano 
econômico do ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. Um 
plano limitado em sua abrangência - basicamente cortes orçamentários 
e cobrança de dívidas estaduais - mas que mesmo assim enfrenta várias 
dificuldades em sua implementação, a começar pelos próprios governa
dores e deputados que apoiou o governo ítamar ( páginas 4 e 5).

eliminações extra-legais.
Em São Paulo, segundo o relatório da 

Am erica W atch/U SP, foram  elim inadas 
4.260 pessoas, de 1987 a 1992, sendo que, 
dentre essas, 57% não apresentavam  ante
cedentes criminais...

Esses fatos, que já eram do dom ínio 
público (pesquisa publicada pela Folha de 
S.Paulo indicava que em São Paulo eram 
mortas pela Polícia M ilitar sete pessoas por 
dia), m ostravam  não m ais ser possível 
com pactuar com a im punidade decretada 
pela Justiça M ilitar, sendo im perioso vol- 
tar-se à com petência da Justiça Com um  
para o processo e julgam ento de policiais 
militares apontados como responsáveis por 
violências praticadas em atividades de po
liciamento ostensivos.

N esse sentido, com o deputado fede
ral, ofereci projeto de lei que buscava o re
tom o à súm ula 267, do Suprem o Tribunal 
Federal, que ordenava fossem julgados pela 

Justiça Com um  os 
policiais e praças da 
polícia que com e
tessem delitos nas 
funções policiais e 
quefora tomada com 
efeito pela emenda 7 
de abril d e i 977 (Pa
cote de Abril).

Com o tramita
vam  outros proje
tos na mesma área, 
o PM DB ofereceu 
um a em enda aglu-

tinativa, que restringia o alcance daquele 
projeto, pois entregava à Justiça Com um  
apenas os crimes dolosos contra a vid a  (ho
m icídios consum ados ou tentados). Essa 
em enda foi aprovada, ressalvados desta
ques que, suprim indo a expressão "contra 
a vid a", davam  a ela a mesma abrangência 
do projeto original.

A  intervenção do deputado Ibsen Pi
nheiro, com andando a área m ais atrasada 
e conservadora da Câm ara dos Deputados, 
alim entado por interesse corporativos e 
desp rezan d o os verd ad eiro s interesses 
populares, foi decisiva para que os desta
ques em questão não obtivessem  votação 
favorável.

Foi sem  d ú vid a  um  grande avanço 
conseguido, a despeito do lobby desenvol
vid o pelo Exército e pelas Polícias M ilita
res, estas últim as com parecendo em  massa 
ao Plenário da Câm ara para pressionar os 
representantes do povo.

O  projeto encontra-se agora no Sena
do Federal, onde prossegue a luta para 
am pliar sua abrangência, sendo im perioso 
que as entidades representativas da socie
dade civil intervenham  de m aneira mais 
vigorosa, para que esse restolho do autori
tarismo da ditadura militar seja inteiramen
te varrido.

Somente assim poderem os ver dim i
nuída a violência policial, fator de insegu
rança para o povo, mesmo porque, se so
mos todos iguais perante a lei, não se pode 
admitir que pessoas, segundo a posição que 
ocupam , sejam julgadas por este ou aquele 
órgão judicial.

* H É L IO  B IC U D O  é deputado federal do PT/SP.

CORTÉ NO 

Tubo

0

0  mito da energia nuclear

É falso  o argumento 
de que precisam os 

da energia nuclear  
para nos desenvolver. 

Há um superávit de
3  m il M W  na região.

C
om o processo de redemocratização, 
muitas esperanças surgiram na so
ciedade brasileira, principalmente 
entre aqueles que lutaram por, e sonha

ram com, um  Brasil novo, com gover
nos transparentes e participativos. Das 
muitas desilusões dos últimos anos, a 
falta de transparência e de participação 
popular nas decisões do desenvolvi
mento econômico e social do país é a 
que cala mais no nosso coração petista. 
Trocamos uma ditadura militar por uma 
ditadura tecnocra-
ta e e letrônica.
Deixamos nossos 
destinos nas mãos 
de doutores gra
duados em "Har- 
vard", os quais, 
com suas máqui
nas de calcular, 
decidem  quem  
deve ter acesso ao 
desenvolvimento 
econômico no Bra
sil. Aomesmo tem
po, entregamos nossas mentes aos "ma
gos da moderna mídia televisiva", que 
nos induzem ao consumo sem que per
guntemos por que e para quê.

No âmbito energético, a ditadura 
nos impôs uma matriz indesejada, que 
representou um  dos maiores fiascos de 
planejamento no país, principalmente 
na área nuclear, onde convivemos com 
uma forma de energia extremamente 
perigosa e totalmente inconveniente 
(com os recursos energéticos disponí
veis no Brasil, isso se torna mais gritan
te). A Usina Nuclear de Angra I repre
senta mais um dos grandes desperdíci
os de dinheiro público feito no país. 
Com uma obra orçada originalmente 
em US$ 319 milhões, havia gasto, até 
1991, US$ 3.484 bilhões, para gerar, no 
seu ápice (1985), uma média de apenas 
336 MW. Isto representa 58,7% de sua 
capacidade. Argumentos de que preci
samos de energia para nos desenvolver 
ignoram que atualmente a região Sul/ 
Sudeste tem um  superávit de 3 mil MW, 
possibilitando o desenvolvimento de 
tecnologias alternativas de geração de 
energia. Vale também dizer que, se são 
atualm ente caras estas alternativas 
energéticas, mais cara ainda é a nuclear, 
que hoje custa, em Angra I, US$ 5.302

dólares por KW instalado, contra a 
média das hidrelétricas, de US$ 1.252.

Riscos. Nenhuma usina nuclear, no 
mundo inteiro, mostrou-se segura. O 
desastre de Chernobyl mostrou o quan
to de nocivo e permanente traz um  aci-' 
dente deste tipo. Se, como dizem os 
defensores do uso de energia nuclear, a 
possibilidade de um  acidente é peque
na, a relação desta possibilidade com o 
efeito causado nos traz a argumenta

ção de que preci
samos. Esse efei
to não se dissipa 
com a interven
ção da ciência e 
só depois de vá
rias gerações a 
contaminação do 
m eio am biente 
começa a dim i
nuir. Que direito 
nós temos de afe
tar o destino des
sas gerações?

E a sociedade? Não tem o direito de 
decidir o seu destino? Até agora ne
nhum  plano de evacuação convincente 
foi elaborado para a população de An
gra dos Reis. A má conservação das 
estradas, a falta de alternativas de aces
so à cidade e o total despreparo de 
FURNAS evidenciam o caos e a tragé
dia que ocorrerão em caso de um  aci
dente. Como podemos, diante de todo 
esse quadro, sequer pensar na conclu
são da Usina Angra II? Se já foram inves
tidos quase US$ 5 bilhões, quando o cál
culo inicial era de640milhões, como acre
ditar que "só" faltam US$ 1,3 bilhão? Que 
inversãodelógicaéesta: umaenormida- 
dededinheiro foi gasta inutilmenteeuma 
outra enormidade deve ser gasta para tor
nar o projeto menos inútil?

Somos contra o uso de energia nu
clear. Mas somos a favor de que a po
pulação decida se o Brasil deve ou não 
continuar o programa nuclear (inclusi
ve o militar). Exigimos que pelo menos 
se cumpra a legislação e se faça o Estudo 
de Impacto Ambiental, e que o Congres
so participe de todas as decisões relativas 
ao uso de energia nuclear no Brasil.

* A N D R É  L U Z  é membro da Coordenação 
Nacional da sub-secretaria de ecologistas do PT.
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Carta baixa na manga de Fernando
O ministro da Fazenda já  não nega que planeja  um choque. Terá força  para realizá-lo? É  esta

F
iel a seu "estilo-verda- 
de", o ministro da Fazen
da não titubeou. A jorna
lista Cláudia Safatle, da 
Gazeta M ercantil, aca
bava de ocupar o microfone 

reservado à imprensa para fa
zer-lhe, durante a entrevista 
coletiva que concedeu dia 14, a 
pergunta chave. As medidas 
anunciadas pelo governo eram 
suficientes para deter a alta dos 
preços? Ou seria possível espe
rar no futuro algum choque, o 
algo a mais necessário para 
de te r a cham ada "inflação 
inercial". "Não vou ocultar 
nada", respondeu Fernando 
Henrique: "As decisões que 
adotamos agora são as que jul
gamos hoje suficientes para al
cançar a estabilização. Mais 
adiante, no entanto, vamos ver 
o que acontece".

Pouco destacada pelos jor
nais diários, a resposta contém, 
no entanto, a chave para com
preender o programa anuncia
do no dia da entrevista, após 
uma reunião do ministério do 
presidente Itamar Franco. Fer
nando Henrique é, desde a que
da de Zélia Cardoso de Mello, o 
primeiro ministro da Fazenda 
a não negar, em declarações pú
blicas, a possibilidade de um 
choque. E a insuficiência do que 
foi decidido dia 14, destacada 
com precisão pela jornalista, 
confirma um a tese sustentada 
nos últimos dias por vários ana
listas políticos. Trata-se apenas 
dos preparativos para a chaco
alhada com que o ministro pre
tende, nos próximos meses, re
duzir fortemente as taxas men
sais de inflação, salvar o gover
no Itamar Franco do caos e pa
vim entar o caminho para o

O INCRfVEL ORÇAMENTO PARALELO DO BC
A parcela de recursos do Tesouro que édestinada ao pagamento da dívida interna 

tem sido engordada nos últimos anos por um autêntico orçamento paralelo. Ele 
reúne recursos de pelo menos 7 bilhões de dólares - quase 1,6 vezes superiores, 

portanto, à soma dos investimentos/eíf os pelo Estado em 1992. A  denúncia é do 
professor Dércio Garcia Munhoz, da Universidade de Brasília, que passou a se 
debruçar mais atentamente sobre a questão nos últimos meses.

O professor Munhoz explica. Há alguns anos, ficou convencionado que o paga
mento dos juros devidos aos banqueiros credores da dívida externa do país seria feito 
pelo Banco Central - e não pelo Tesouro. Como contrapartida, foram oferecidos ao 
BC títulos da dívida interna em valor semelhante.

Enquanto as taxas de juros internas ficaram em patamares semelhantes às pagas 
no exterior, tratava-se apenas de uma complicação contábil sem maiores consequên
cias. Nos últimos anos, no entanto, surgiu e se ampliou sem cessar uma grande 
defasagem. Em 1993, por exemplo, as taxas internacionais de juros pagas nos mer
cados onde a moeda corrente é o dólar estão situadas na faixa de 6% ao ano. ]á o 
Estado brasileiro remunera os grandes grupos econômicos credores de sua dívida 
interna a taxas de 20% anuais. A disparidade indica, por si mesma, um enorme 
assalto aos cofres do Tesouro, praticado em benefício do grande capital.

Mas há um efeito secundário, também perverso. Como o BC paga no exterior um 
juro de6%aoano,e recebe do Tesouro taxas que bei ram os 20% ,ele embolsa um spread 
(diferença) de 3%. Aplicado sobre o montante de títulos públicos em poder do banco 
(US$ 50 bi), esta diferença gera recursos de cerca de 7 bilhões de dólares anuais.

Segundo o professor Dércio Munhoz, tais somas são empregadas habitualmente 
para rolagem e resgate da dívida interna. Com base em seus estudos, o professor tem 
recomendado ao governo e ao Congresso a praxe que encarrega o BC do pagamento 
dos juros externos. Ele prevê que a mudança poderia eliminar o esdrúxulo "orça
mento paralelo", e impedir que US$ 7 bi caíssem num "buraco negro", onde não há 
qualquer possibilidade de controle social.

O professor Dércio não sabe dizer por que motivo sua proposta, feita com insis
tência junto ao governo e ao Congresso, tem sido sucessivamente postergada. Ele 
reconhece, porém, que são corretas as avaliações que vêem o Banco Central como um 
órgão organizado de forma a favorecer os credores internos do Estado brasileiro, e 
em especial os bancos privados. A .M

O anúncio do plano: alegria do ministro, caretas do líder

avanço da "terceira via" na su
cessão presidencial.

Visto em si mesmo, o pro
grama do dia 14 é, como frisou 
o presidente da CUT, Jair Me- 
neguelli, "o rato que a monta
nha pariu". Seus seis pontos 
fundam entais repetem  e a- 
profundam, no essencial, o con
junto de medidas conservado
ras proposto por EliseuResende 
em 24 de abril.

A PODA. O ministro pretende, 
em primeiro lugar, assegurar 
um  corte adicional de 6 bilhões 
de dólares no Orçamento da 
União para 1993, que serão reti
rados dos programas de custeio 
e investimentos. Ao contrário 
do que fez seu antecessor, não 
houve, desta vez, sequer a preo
cupação de apresentar, junto 
com a proposta de cortes, uma 
"reprogram ação" de gastos 

para "privilegi
ar a área social". 
"Nãovamosdes- 
tinar os recur
sos eliminados 
de o u tro s  m i
n is té rio s  nem  
p a ra  a Saúde, 
nem para a Edu
cação, nem para 
a Previdência",

garantiu o ministro, ao respon
der à indagação da repórter da 
Folha de S.Paulo. Em outra 
parte de sua entrevista: "A eco- 
nomiabrasileira está crescendo. 
O setor privado puxa o cresci
mento, mas o déficit do Estado 
o atrapalha. Nós vamos impe
dir que o setor público conti
nue sendo obstáculo aos parti
culares".

Embalado por esta crença, 
Fernando Henrique pretende 
impor também aos estados e 
municípios um  arrocho de gas
tos semelhante. Um segundo 
ponto do conjunto de medidas 
implica suspender todas as 
transferências de  recursos 
(exceto as asseguradas pela 
Constituição) aos governos es
taduais e m unicipais que a 
União considera "inadimplen

tes". Como parte de um  tercei
ro bloco, o governo pretende 
ampliar, através de projeto de 
lei que enviou ao Congresso, as 
atribuições do Banco Central, 
para intervir nos bancos esta
duais.

PRIVATISM O. O viés privatista 
das decisões anunciadas dia 14 
transparece em outros dois con
juntos de medidas. Não satis
feito em "concluir rapidamen
te" a desestatização nos setores 
siderúrgico, petroquímico e de 
fertilizantes, iniciada por Fer
nando Collor, o governo Itamar 
planeja agora "dar início à 
privatização dos setores elétri
co e ferroviário". Para executar 
o programa a toque de caixa, 
quer "resgatar" a dívida da 
União junto a fundos de traba-

Garcia (MG), Fleury (SP), Collares (RS), Brizola (RJ) e ACM (BA)...
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Henrique
a questão.

lhadores como o FGTS, "con- 
vertendo-a" em títulos que po
derão ser empregados apenas 
na compra de estatais. E para 
frustrar eventuais resistências 
das empresas em processo de 
privatização irá propor, através 
de projeto de lei, que estas fi
quem  im ediatamente subor
dinadas, uma vez iniciados os 
procedimentos para venda, ao 
tacão do próprio Ministério da 
Fazenda. O presidente da CUT 
lembrou que todas as decisões 
foram tomadas ao inteiro arre
pio da CPI das Privatizações, 
que apontou na semana passa
da uma série de irregularida
des na venda de estatais e pe
diu, ao contrário do que quer 
agora o governo, que o progra
ma fosse suspenso e submetido 
ao debate no Congresso e entre 
a sociedade civil.

O penúltimo item do pro
grama implica um severo ata
que aos próprios bancos fede
rais. Se prosperarem as idéias 
do governo Itamar, eles terão 
de "enxugar suas redesdeagên- 
das", fechando as que forem 
consideradas "desnecessárias" 
pelo Executivo. O Banco do 
Brasil terá de "firmar sua voca
ção agrícola". E o Banco Meri
dional, encampado pela União 
há cerca de dez anos, quando 
estava em situação falimentar, 
e em seguida saneado e trans
formado numa instituição lu
crativa, será agora devolvido à 
inidativa privada.

Sonegadores na cadeia?
Assim comó fizera Eliseu Re
sende, o atual ministro fala tam
bém em combater a sonegação 
de impostos, um  propósito de 
nobreza indiscutível, mas que 
foi abandonado tantas vezes 
quantas anundado, nos últimos 
governos. Na entrevista à im
prensa, Fernando Henrique de
clarou que "ficaria muito feliz 
se o Judiciário colocasse alguns 
sonegadores na cadeia",eanun- 
ciou que iniciará imediatamen
te notificações contra alguns 
milhares de contribuintes fal- 
tosos.Épossívelpreverdedsões
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...para encher a bola de Fernando Henrique, os governadores oferecerão suas cabecas?

"bombásticas" a respeito, por
tanto. Lembram lideranças de
mocráticas, porém, que mais 
uma vez foram evitadas as so
luções que poderíam enfrentar 
o problema de forma consisten
te, como o reforço à estrutura 
de fiscalização da Receita Fede
ral, reconhecidam ente com
balida, e a concessão aos sindi
catos de poderes para verificar 
orecolhimento,pelas empresas, 
das contribuições ao FGTS.

Inteiramente adaptado às 
teses liberais sobre a crise, o 
programa econômico foi sauda
do pelos editoriais dos jornais 
diários. Despertou, além disso, 
aprovação ampla das lideran
ças conservadoras, porque 
"aponta um a redefinição do 
papel do Estado na economia", 
nas palavras do presidente da 
Fiesp, Carlos Eduardo Moreira 
Ferreira. Mas serão as medidas 
capazes de deter a inflação?

O economista Dérdo Gar
cia Munhoz, um dos mais aten
tos estudiosos das finanças pú
blicas do país, aposta que não. 
De olho nas estatísticas, ele in
siste que cortar gastos com in
vestimento e custeio penaliza
rá duramente certos programas 
sociais e de infra-estrutura do 
Estado,mas nãoestancaráover- 
dadeiro rombo por onde san
gram os recursos do Tesouro.

G O T A  d'ÁGUA. Dércio reco
nhece que, conforme afirmam 
os ideólogos conservadores e 
repetiu  o m inistro Fenando 
Henrique, houve no orçamen
to deste ano, por pressão dos 
deputados e senadores, um  li
geiro aumento nos gastos des
tinados a certos ministérios. 
Trata-se no entanto, adverte ele, 
de uma gota d'água no oceano. 
Um exemplo são as verbas para 
a Saúde. Ao longo do governo 
Collor, elas foram reduzidas à 
metade, e equivaliam, no orça
mento apresentado pelo antigo 
presidente no ano passado, a 4,7 
bilhões de dólares. O Congres
so as elevou para US$ 5 bi - 
m uito abaixo, portanto, dos 
próprios valores, já insuficien

tes, alocados ao longo do go
verno Samey.

"Enquanto isso", calcula 
Dércio M unhoz, "o Tesouro 
gastou, só no ano passado, 20 
bilhões de dólares com o paga
mento de juros aos credores da 
dívida interna. Este ano as ta
xas caíram um  pouco, mas o 
montante será provavelmente 
superior, ainda assim, ao total 
de gastos com todo o funciona
lismo e ficará muito acima dos 
valores destinados a investi
mentos e custeio, que limita
ram-se em 1992 a US$ 4,6 bi.

Em sua entrevista à im
prensa, Fernando H enrique 
Cardoso incluiu o pagamento 
de juros aos credores da dívida 
interna no rol de despesas sa
gradas, que o governo sequer 
pensa em cortar. Trata-se de 
uma garantia que as elites pre
cisam ouvir. O ministro sabe 
que as dezenas de bilhões de 
dólares pagas pelo Estado a tí
tulo de juros têm como destino, 
em essência, o caixa das gran
des empresas, que usam a "ci
randa financeira" para preser
var seus lucros em tempos de 
crise.

Inflação,  A  IN IM IG A . Fer
nando Henrique não ignora, no 
entanto, que não poderá ven
cer o fantasma invicto da in
flação brasileira, que desafiou 
e derrubou um a sucessão de 
antecessores, cortando o espa- 
radrapo dos postos de saúde, 
os salários dos bam abés ou o 
asfaltamento de estradas que 
alguns deputados dos grotões 
incluem m alandram ente no 
orçam ento, pa ra  con ten tar 
seus currais.

"O governo está fazendo a 
sua parte", disse ele várias ve
zes ao longo de sua entrevista

coletiva, e nessa frase é possível 
encontrar a peça que falta para 
compreender as intenções do 
Palácio do Planalto. Ao assegu
rar às elites agora que irá pre
servar seus interesses essenci
ais, o ministro poderia estar 
preparando terreno para ado
tar, em algum momento do cur
to período que lhe resta à frente 
da Fazenda, medidas heterodo
xas - congelamento, pré-fixação 
de preços, "âncora cambial" ou 
dolarização. Sem essa garantia, 
essas opções poderiam  ser 
rechaçadas pelos grandes em
presários, sempre vigilantes nos 
últimos anos contra qualquer 
postura que implique em que
bra de uma "normalidade" da 
qual, afinal de contas, se servem.

A hipótese de que o con
junto de m edidas anunciado 
dia 14 é na verdade a ante-sala 
de um  program a mais ousa
do, ainda que essencialmente 
conservador, foi levan tada 
entre outros, já no início do 
mês, pelo influente semanário 
Carta Política, que circula en
tre empresários e políticos. A 
execução deste plano em duas 
etapas, que poderia criar, às 
vésperas da eleição presiden
cial do próximo ano, um a sen
sação de tranqüilidade capaz 
de influir no pleito, depende 
no entanto de m uitos pressu
postos.

O primeiro pressuposto é 
a reação do m ovimento social. 
Os partidos progressistas e os 
sindicatos, por exemplo, acei
tarão ser cúmplices de um  pla
no que implica privatização 
a p ro fu n d a d a , d esm an te la 
m ento ainda mais completo 
dos sistemas públicos de Saú
de, Educação e Previdência, e 
provavelm ente m anutenção 
do arrocho salarial?

A zeitona na  empada. Qua
se tão importante quanto isso é 
perguntas às forças e persona
lidades políticas que apoiam a 
"terceira via" se aceitam ser 
parceiras num  plano que, mes
mo em caso de sucesso, termi
nará com um  único vencedor - 
o ministro que o executa - e inú
meros derrotados - os governa
dores e parlamentares que, ao 
emprestarem seu apoio às me
didas, estarão comprometendo 
seriamente, por exemplo, as 
possibilidades de concederem 
reajustes ao funcionalismo pú
blico ou executarem obras de 
vulto, num  ano eleitoral.

Ojomalistajosé Casado,da 
Gazeta Mercantil, calculou por 
exemplo que a renegociação das 
dívidas de estados e municípi
os, que o governo incluiu nas 
decisões do dia 14, implicará 
"reduzir pela metade os proje
tos de gastos feitos por Fleury, 
Brizola, Hélio Garcia, Alceu 
Collares e Antônio Carlos Ma
galhães".

Os prim eiros sinais não 
parecem m uito alvissareiros 
para o ministro - para usar um  
termo que ele gostou de empre
gar, durante a entrevista coleti
va. Na seara do movimento 
social, sobressaiu, no dia se
guinte à divulgação das medi
das, a opin ião  de Jair Me- 
neguelli, como se viu, bastante 
dura. Não foi só. O governador 
de São Paulo, por exemplo, 
m andou um  recado claro atra
vés da imprensa, no próprio dia 
da en trev ista  de Fernando 
Henrique. Afirmou que, bem 
feitas as contas, considera que 
as dívidas do estado que dirige 
com a União limitam-se a 740 
milhões de dólares - e não aos 
6,1 bilhões pretendidos pelo 
governo federal. E a soma só era 
tão alta, reclamou, por causa da 
política de juros extorsivos ado
tada por sucessivos ministros 
da Fazenda...

O próprio líder do Palácio 
do Planalto na Câmara, Roberto 
Freire, não parecia muito oti
mista no dia 14. Depois de dizer 
que "todareprogramaçãodeor- 
çamento é traumática", lem
brou que a base parlamentar do 
governo não garante ainda se
quer a aprovação as medidas 
lançadas naquela data, e previu 
que seria "tensa" a batalha para 
fazê-las passar pelo crivo do 
Congresso.

ANTO NIO  MARTINS
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G O V E R N O  F L E U R Y
C A R A N D I R U

Cenas de um 
massacre 

sem punição
Um livro chocante sobre as cenas 

inéditas de um morticínio em que os 
autores foram premiados

Massacre do Carandiru: sobreviventes clamam por direitos humanos

L
uiz Antônio Fleury Filho 
gostou de aparecer como 
um dos políticos meio-ter
mo, capazes de amortecer 
os candidatos às eleições 
presidenciais em 1994. Uma ter
ceira via, porém, manchada de 

sangue. A prova da capacidade 
de gerar morticínios está fiel
mente retratada nas páginas do 
livro Pavilhão 9, o Massacre do 
Carandiru, escrito pelo deputado 
petista de São Paulo, Elói Pietá, e 
pelo jornalista Justino Pereira.

Os autores mostram como 
as tais idéias moderadas do go
vernador não combinam com a 
sua principal obra erguida so
bre a montanha de 111 cadáve
res, obtida em uma operação de 
45 minutos no dia 2 de outubro 
do ano passado, véspera das 
eleições para prefeito e verea
dores em todo o estado. E mais: 
mostram a manobra de Fleury e 
seu secretário de Segurança Pú
blica, Pedro de Campos Franco, 
para esconder a pilha de defun
tos, para não prejudicar o de
sempenho dos candidatos.

LEI DO CÃ O . O trabalho de re
portagem é inédito por desven
dar o motivo desencadeadordo 
fuzilamento e listar todos os res
ponsáveis envolvidos e as reper
cussões político-legais absur
das. O livro traz uma descrição 
minuciosa da vida subterrânea 
na cadeia. A partir daí fica claro 
entender como a Casa de De
tenção é regida por leis que ig
noram os códigos civil e penal. 
Valem as regras não escritas e

que não podem ser burladas. 
Uma delas determina que os 
condenados por estupro têm 
que ficar separados dos demais 
presos. Qualquer coisa fora dis
so pode gerar grandes encren
cas. Aliás, foi o que aconteceu 
naquela tarde chuvosa de 2 de 
outubro.

Um dos detentos, Coelho 
denunciou dias antes que a 
"mulher" do preso Barba era 
um estuprador. Barba, um pre
sidiário de grande prestígio, não 
gostou nem um pouco e iniciou 
uma briga com Coelho. Deu-lhe 
um soco. Coelho revidou em 
seguida, dando início a uma 
confusão envolvendo os outros 
presos, em uma espécie de tor
cida. Quando a situação já esta
va se normalizando, porque 
Coelho decidira se entregar à 
guarda  penitenciária  como 
"causador" do tumulto, esta 
agiu de maneira imprudente. O 
guarda Avaré espancou Coelho, 
aumentando o rebuliço. Como 
se não bastasse esse equívoco, o 
chefe de segurança da Casa de 
Detenção suspendeu o jogo de 
futebol, o que fez os presos re
tomarem apressadamente para 
as celas engrossando a revolta.

O diretor da penitenciária, 
Ismael Pedrosa, informou o se
cretário de Segurança do esta
do. Campos Franco entrou em 
contato com Fleury, que estava 
na cidade de Sorocaba fazendo 
campanha. Enquanto Pedrosa 
ainda falava com juizes e ou
tros superiores, foi surpreendi
do pelo coronel Ubiratan Gui

marães, o comandante do poli
ciamento metropoplitano. Elejá 
estava na sua sala. Mas quem o 
teria avisado?

Quando o diretor desceu, 
era tarde demais. O pátio esta
va tomado por centenas de ofi
ciais e soldados. Não houve 
vontade de se desenvolver 
negociações. Logo depois ocor
reu o massacre, que o livro de 
Elói e Justino relata com uma 
extraordinária riqueza de deta
lhes.

PROM OÇÕES. Não é novidade 
que os policiais responsáveis 
pelo patrulham ento de São 
Paulo fossem capazes de pro
mover aquela carnificina. Afi
nal, diante de um raciocínio 
bestial, o que vale um pouco 
mais de uma centena de presos? 
Entretanto, a tragédia parece 
não ter fim. Depois de depoi
mentos, da CPI e inquéritos da 
justiça militar e civil, o que se 
constata é que até agora nin
guém foi punido. Ao contrário, 
a maioria dos oficiais envolvi
dos recebeu promoções. O se
cretário Campos perdeu a Se
cretaria de Segurança, mas vol
tou a seu antigo posto de procu
rador da Justiça. Fleury só foi 
condenado pela Anistia Inter
nacional. Mas Elói e Justino, com 
seu livro-denúncia revelador 
não só da violência da polícia, 
como dos meandros do sistema 
penitenciário brasileiro, man
têm o assunto na ordem do dia, 
cobrando justiça.

ADÉLIA CHAGAS

TRECHOS DO UVRO
Contando as cinco forças, havia 350 PMs, entre oficiais e praças, 

além dos cachorros e d e 2 5  cavalos, e era com esse pequeno exército 
que o coronel Ubiratan contava invadir o Pavilhão 9  e dominar os 
presos rebelados.

0  oficial que o soldado Ademir Leal, do seu posto na muralha, 
ouviu ordenar:

- Todo m undo tira as divisas e os nomes! Tira tudo, cabos, 
sargentos, oficiais, tira tudo!

Deitados e indefesos também estavam Elias Oliveira Costa, 
Eriovaldo da Silva Ribeiro, Olívio Antônio Luiz Filho, José Carlos 
Silva. Foram metralbados.

Elias Oliveira estava nu. Tinha dezenove anos e o corpo tatuado. 
Uma estrela num  ombro e um coração no outro. No antebraço 
direito, o gato Garfield. No outro, um sol e um  vulcão. Foi atingido 
por treze disparos, treze novas tatuagens.

- A q u ié a  morte'
Não adiantou os dois clamarem por Deus. José Jorge Vicente e 

Ocenir de Lima caíram sentados na cama e depois tombaram para  
trás sob o impacto das balas.

0  PM então perguntou:
- Você está assustado? Pena que acabou as balas...
Então, puxou o gatilho novamente e dessa vez o revólver não 

falhou. ■

Então, o policial pegou uma arm a cortante que ele não pôde ver 
direito se era faca  ou canivete, pois estava com a cabeça abaixada, e 
começou a cortá-lo no ombro e no pescoço, dizendo que ia gravar as 
suas iniciais, “A.J.S”.

P A V IL H Ã O  9  -  O  M A S S A C R E  D O  C A R A N D IR U , DE ELÓI PIETÁ E JUSTINO PEREIRA,

FOI LAN ÇAD O  PALA EDITORA SCRITTA A O  PREÇO DE CR$ 6 5 0  MIL, EM JUNH O.

Um jornal que não está na onda neoliberal
B R A S I L

ÃGCRA
A S S I N E  J Á _________

L IG U E  G R Á T IS
F O N E  O 8 O O - 1  1 . 1 3 0 0

H I(K afí7/fí7  de 1993



M A L U F
E D U C A Ç A O

A
pesar da imensa quan
tidade de dólares des
perdiçados e dos esfor
ços do propagandista 
Duda Mendonça, a ima
gem de um Paulo Maluf demo
crático e preocupado com os 

"anseios" da população tem 
tudo para ruir. Afinal, ele não é 
nada disso. E está longe de 
priorizar uma das bases da de
mocracia: o ensino público. A 
rede escolar, uma das maiores 
preocupações dos pais de alu
nos, está sendo minada.

O prefeito não pretende 
apenas retirar dinheiro das es
colas para gastar em cimento e 
concreto  nas suas grandes 
obras. Ele se contrapõe à ges
tão democrática na rede muni
cipal. A seguir, os fatos.

G ato  POR LEBRE, a  liderança 
do PT na Câmara Municipal 
desvendou a nuvem de fuma
ça existente no remanejamento 
do orçam ento enviado pelo 
prefeito. A proposta foi d i
vulgada, no começo de maio, 
através da Folha de S. Paulo, 
como se fosse a garantia de 
mais investimentos nas áreas 
sociais - principalm ente em 
educação -, pelo secretário de 
Planejamento, Marcos Cintra.

O truque malufista é sim- 
ples:desconsiderarumaparteda 
inflação para aparentar um au
mento na arrecadação. Na reali
dade, o Executivo pretende cor
tar 29,55% da Educação, 13,18% 
da Habitação e 16,27% da Pro
moção Social. Enquanto isto, a 
verba da Secretaria de Negócios 
Extraordinários engorda26,52% 
e a das Vias Públicas, 16,53%. .

Corte de idéias, o  modo 
malufista de ensinar está resu
mido em um  documento de 
nome pomposo, "Enfrentar o 
Desafio", assinado pelo secretá
rio de Educação, Sólon Borges. 
Ele propõe a pré-profissiona- 
lização de alunos do Ia grau em 
funções hilariantes,se considerar
mos o nível de especialização exi
gido no mercado de trabalho. Os 
cursos são: datilografia, artesana
to e iniciação em serviços gerais 
de escritório. O vereador Maurí
cio Faria (PT), presidente da Co
missão de Educação, chama a 
atençãoparaoresultadodesta pro
posta: "Alémdeser inconstitucio
nal, o espaço das escola, os recur
sos humanos serão direcionados 
para formar jovens em atividades 
mal-remuneradas e provisórias, 
quando podería haver investi
mento no ensino fundamental". 
Faria continua: "É a concepção de 
que o aluno da escola pública não 
precisa da qualificaçãodoensino".

A assessora do vereador Fa
ria, aeducadoraSelma Rocha, des
taca o desrespeito aos Conselhos 
de Escola criados para a partici
pação de pais, alunos e professo
res. Com o conselho se definia or
çamento e a comunidade era res
ponsável pelas prioridades da es
cola. "Hoje as escolas estão per
dendo o direito de eleger o presi
dente do conselho, é uma pratica 
absolutamente autoritária", disse 
a assessora.

Formação de professores.
No projeto malufista de ensi
no, o único modo do professor

Desmantelando o 
ensino

Ele desfaz tudo o que já  fo i  feito  e 
repassa o dinheiro para obras

subir na carreira é abandonar 
a sala de aula e virar diretor. 
Nos últim os quatro anos, a 
política adotada era valorizar 
o profissional com cursos de 
formação, debates e assessoria 
pedagógica. Um investimento 
além da melhoria salarial. Ou
tra conquista foi a aprovação 
do Estatuto do Magistério, em 
1989. "O Maluf não cumpriu 
nem o nosso estatuto, ele sim
plesm ente ignorou a nossa 
data-base, em maio. Alega que 
professor tem que ter a mesma 
política salarial dos servido
res", reclamou Suzana Mesqui
ta Moreira, professora do I a 
grau, 8 anos de profissão e 15 
milhões de salário. Tudo indi
ca que, para o prefeito, o pro
fessor tem a mesma função que 
papagaio : repetir . Até o final 
do ano passado, o profissional 
que optasse pela Jornada de 
Trabalho Intensiva -JTI (20 ho
ras em sala de aula e 10 desti
nadas ao preparo de aula, cor
reção de trabalhos e aprofun
damento pedagógico) - ganha
va o dobro do salário. A medi
da visava ampliar o tempo de 
dedicação do professor e a qua

lidade de ensino. O á 
jeito arranjado pa- á 
ra acabar com es- á 
tas melhorias, pela o 
Secretaria de Edu- |  
cação, foi p agar g 
mais por hora-au- 2 
la. Isso força os £ 
professores, com g 
salários arrocha- " 
dos, a op tar por = 
esta saída.

z o
Corte de proje- ”
TOS. A escola em 
que Suzana traba
lha, na Vila Nova 
Cahoeirinha, que 
foi uma escola mo
delo na gestão de 
Luíza E rundina, 
serve de exemplo.
Os projetos implantados, comoa 
alfabetização apoiada na linha 
constru tiv ista  e o cham ado 
"Projeto Não à Violência", que 
consiste em deixar a escola 
aberta durante o fim de sema
na para a comunidade usufruir, 
foramabandonados. O de AIDS 
(intenção de promover a inte
gração dos pais e alunos e evi
tar a discrim inação) e o de

Educação Sexual assumiram um 
caráter de segregação. Já o pro
jeto de ensino de informática 
Terceiro Milênio,com seusquin- 
ze computadores, só funciona 
devido à cotização dos profes
sores para a compra de papel.

Nem o lanche dos alunos 
está garantido, nesta escola. Nos 
primeiros meses de governo, a 
falta da merenda escolar foi de

nunciada pelos jornais. Até hoje 
a situaçãonãosenormalizou. Ba
sicamente, só há os lanches secos 
(como biscoito) e suco. Frango e 
salsicha, só duas vezes por mês.

A dultos SEM V E Z . O Movi
m ento de A lfabetização de 
Adultos (Mova) é o alvo prefe
rido dos preconceitos da Secre
taria de Educação. Em quatro 
anos, a Secretaria e entidades 
do movimento popular forma
ram  mil salas e alfabetizaram 
28 mil alunos. Baseado nos 
p rinc íp io s da educação li
bertadora, o Mova alfabetiza a 
partir da realidade do aluno. 
As aulas noturnas são dadas 
po r pessoas das en tidades 
conveniadas e os professores 
recebiam  acom panham ento 
pedagógico semanal dos su
pervisores populares. Atual
mente, há cerca de 200 salas a 
menos.

Segundo um  dos coorde
nadores, Francisco Assis Perei
ra, "o repasse de verbas está 
atrasado dois meses e as várias 
entidades não tiveram seu con
vênio renovado". Para Maria 
do Socorro, da Acesso (entida
de conveniada ao Mova), "os 
supervisores dos Núcleos de 
Ação de Educação não têm o 
menor interesse em nada, só 
querem contar alunos. Não é 
possível o diálogo".

O problema é que o Mova 
é visto como um  instrumento 
de doutrina política para con
seguir filiações petistas. Isto 
consta em um  dossiê feito pela 
Secretaria de Educação para ser 
enviado a imprensa. O texto 
cham a ainda  os a lunos de 
estupradores e ex-presidiários.

M aluf JÁ FEZ. Esta tem sido 
a obra de Maluf. Em menos de 
seis meses, na área de educa
ção, há destroços espalhados 
por todos os lados. Para fazer 
frente a esta situação dramáti
ca, várias entidades estão se 
reunindo no Fórum da Educa
ção da Cidade de São Paulo. 
Este organismo articula enti
dades como a OAB, Associa
ção dos Professores do Estado 
de São Paulo - Apeoesp - e o 
Sindicato dos Professores de 
Escolas Particulares - Sinpro. 
Como define Vera Vieira, pro
fessora da PUC - SP, "o Fórum 
é um  em brião do Conselho 
Municipal da Educação, está 
previsto na Lei Orgânica do 
Município, mas ainda não foi 
regulamentado". O objetivo do 
conselho é aumentar a partici
pação da sociedade civil junto 
ao Executivo.

ADELIA CHAGAS

ÜM3A eSIA , 
BATENDO PINO!

/GORA21/06 a 04/07 de 1993.
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0 PT QUER 
CHEGAR LÁ

O Partido sai unido do 8- Encontro Nacional. 
Diferenças entre correntes não impedem avanço  

em program a comum.

0
 Partido dos Trabalha

dores, 13 anos após a 
sua fundação, está mais 
do que consolidado. 
Ao contrário do que 

previam os grandes jornais, o 
partido saiu unido de seu 8e En

contro Nacional, realizado em 
Brasília nos dias 11,12 e 13 de 
junho. Unido, é claro, sem que 
as diferenças tenham sido en
terradas. Mais do que isto, po
rém, o partido saiu disposto a 
ganhar as eleições presidenciais 
do próximo ano.

"O PT, desta vez, não vai 
disputar apenas uma chance. 
Nós vamos chegar lá", disse 
eufórico o seu presidente, Lula, 
no discurso de encerramento. 
"E não estamos dispostos ape
nas a ganhar, queremos impri
mir as políticas que defende
mos", completou Lula, para

uma platéia que volta e meia o 
interrompia com slogans como 
"PT, PT, PT, trabalhadores no 
poder" e que, minutos depois, 
concluiria o encontro entoan
do "A Internacional".

D inossauros do Planalto.
"A Internacional?" Sim senhor, 
o célebre hino que os revoluci
onários do mundo inteiro can
tam desde a Comuna de Paris, 
em 1871. Os jornalistas que 
gostam de sacanear o PT po
dem dizer o que quiserem, até 
mesmo comparar o 8a Encon
tro com um "Parque de Dinos
sauros", analogia maldosa com 
o filme de Spielberg. O fato é 
que a maioria dos líderes pe- 
tistas saíram de Brasília con
vencidos de que o neolibera- 
lismo está levando o mundo à 
breca.

Que fique claro: nem o PT 
não tem a pretensão de ser o 
Partido Bolchevique nem o 
Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães é o Smolny, o tea
tro onde o partido de Lênin 
tomou a decisão de derrubar o 
governo de Kerensky. O que os 
petistas reivindicam é a identi
dade de um  partido de esquer
da, defensor de um  "socialis
mo democrático e pluralista", 
que não se confunda nem com o 
"socialismo real" de caserna, que 
vigorou no Leste Europeu, nem 
com a social-democracia que fez 
escola nos países escandinavos, 
na Alemanha ou na França.

Ruy Falcão, jornalista de 
Economia, deputado estadual 
por São Paulo e um  dos princi
pais líderes do "Hora da Ver
dade", o grupo que deu o tom 
ao 8e Encontro, avalia que o PT

saiu desta  contenda "rev i
talizado, com um rumo de es
querda mais nítido, vitorioso 
contra as tentativas externas 
que queriam nos domesticar". 
Segundo Falcão, os que deseja
vam transform ar o PT num  
partido da ordem "acham que 
ser m oderno é não atacar os 
problemas de frente; crêem que 
o socialismo é algo ultrapassa
do; e que ser radical é ser favo
rável à baderna". Prosseguin
do: "A grande imprensa inven
tou um falso dilema, ao dizer que 
o PT teria de escolher entre ser 
amplo ou ser radical. Ora, na si
tuação em que se encontra o Bra
sil, para que possa ser amplo, o 
partido tem que ser radical nos 
seus objetivos e propostas".

C O S TU R A . O fato é que o dile
ma referido por Ruy Falcão aca

bou contaminando o debate in
terno travado nos últimos qua
tro meses, em torno das alian
ças para as eleições gerais do 
ano que vem. Num extremo, a 
tendência Projeto para o Brasil 
(que, no encontro, assumiu a 
denom inação "Dem ocracia 
Radical"), do deputado José 
Genoíno (SP), dizia que o PT só 
vai chegar à Presidência da 
República se costurar alianças 
mais amplas, incluindo o PSDB. 
No outro extremo, a corrente 
"Na Luta PT" prioriza as ali
anças com os partidos de es
querda e, no máximo, com os 
setores democráticos e popu
lares do PSDB e PDT. Prevale
ceu durante o 8a Encontro a 
decisão de se buscar alianças 
amplas, inclusive com o PSDB, 
desde que subordinadas a um 
programa democrático e popu

lar, de reform as estruturais 
profundas. "Alianças amplas, 
sim,masnãobalcãodenegócios", 
reage o advogado e ex-vice- 
prefeito de São Paulo, Luiz 
E duardo  G reenhalgh, in te
grante do "Na Luta PT". Green
halgh afirma que sua corrente 
jamais foi contra a aliança com 
o PSDB, "mas contra o método 
que estavam propondo para 
buscá-la, através de acordos de 
cúpula".

No processo de preparação 
do 8a Encontro, foram apresen
tadas oito pré-teses, documen
tos de análise do m om ento 
político e de propostas para o 
eventual governo petista. Hou
ve fusão dessas pré-teses, que 
resultaram nas seguintes qua
tro teses-guias apresentadas 
em Brasília: 1) Para M udar o 
Brasil, apresentado pelo grupo

E N T R E V I S T A :  L U L A
DIVERGÊNCIA É DEMOCRACIA E NÃO GUERRA

Lula, como você avalia o 
8e Encontro Nacional?

A minha avaliação é que foi 
um  dos encontros de mais alto 
nível político de todos os que já 
realizamos. Eu acho que o PT 
deu uma lição, m ostrando o 
quanto está preparado para o 
debate político. As divergênci
as foram colocadas e explici
tadas, e o mais importante é que 
elas foram dirimidas. A partir 
daí foi possível um  documen
to que garante ao PT uma boa 
base para vencer as eleições e 
governar este país.

É correto dizer que os radi
cais ganharam o poder, Lula?

Não, não existe isto. Eu 
convivo com todos estes com
panheiros há 13 anos e acho que 
muitas vezes no Brasil se co
mete o equívoco de colocar as 
divergências como se elas fos
sem uma guerra interna. Veja, 
divergência é divergência, e ela 
é a porta da democracia. Só 
pode haver divergência quan
do há democracia. Eu acho que 
as divergências foram explici
tadas. Dos companheiros elei
tos p a ra  o novo D iretó rio  
N acional, a m aior parte  já 
esteve no antigo; tenho certeza 
dequevãocontribuirparaocres- 
cimento político do PT. Daí toda 
a minha tranqüilidade em afir
mar que o partido saiu realmen
te valorizado neste encontro

Há possibilidades de coli
gações com os partidos que 
estão apoiando o governo Ita- 
mar, como o PSDB?

O partido definiu que vai 
fazer alianças com outras for
ças; está aprovada a tese de que 
faremos alianças com o PPS, 
PCdoB, PSDB, PSB, mas é lógi
co que as alianças não depen
dem só do PT, também depen
dem dos aliados...

M as agora, depois deste 
encontro, não fica mais difícil 
uma aliança com o PSDB?

Isso não depende apenas 
de nós, depende do PSDB. Me 
parece que, neste instan te , 
quem não está disposto a fazer 
afiança conosco é o PSDB...

E o PT quer?
O PT decidiu aqui no seu 

encontro que está disposto a 
fazer afiança até com o PSDB. 
Daí a nossa tranqü ilidade . 
Agora, o que nós buscamos 
compreender é que fazer afian
ças significa muitas conversas, 
muita vontade, muita determi
nação, não apenas do PT mas 
tam bém  dos p a rtid o s  com 
quem estamos queremos fazer 
afianças...

A  verdade é que o sr. não 
queria assumir novamente a 
presidência do partido, mas 
acabou sendo reconduzido.

Como é que o sr. se sente e por 
que não queria assumir?

Eu não queria ser presiden
te do partido porque eu já sou 
presidente há dez anos; eu gos
taria que outro companheiro 
assumisse. Agora, em função 
das disputas internas que hou
ve, os companheiros acharam 
que seria melhor eu continuar 
na presidência por mais algum 
tempo. O problema é que eu 
não posso efetivam ente me 
dedicar à presidência do parti
do, pois me dedico a andar por 
este país. Pretendo fazer mais 
três caravanas da cidadania, e 
isto vai tomar tempo; depois eu 
tenho viagens para o exterior; 
é por isto que eu não queria ser 
presidente do partido. Mas os 
companheiros do PT até me im
puseram  esta tarefa. Espero 
que daqui a um  tempo a gente 
possa preparar um  outro com
panheiro para assumir a presi
dência.

É correta a análise de que o 
PT, depois do encontro, fo i  
mais para a esquerda?

Eu acredito que o PT foi 
para onde ele sempre esteve. 
Veja, Nós, a direção do parti
do, agimos de acordo com a 
conjuntura diária. Há compa
nheiros que têm posições mais 
à esquerda, outros mais à di
reita, mas em outra votação 
muda-se o quadro. Eu não con-

sigo dividir o PT entre esquer
da e direita, eu consigo dividir 
o PT num conjunto de compa
nheiros que querem construir 
um mesmo tipo de sociedade, 
de companheiros que querem 
conquistar o poder, querem  
organizar a sociedade brasilei
ra, e que têm divergências mo
mentâneas, que fazem parte da 
democracia.

O que o PT aprende neste 
encontro?

Eu acho que aprende tuna 
coisa fantástica, que é o exercí
cio da democracia em sua ple
nitude... Faz bem. A democra
cia é efetivamente uma coisa 
importante, porque a quanti
dade de reuniões e debates que 
estas pessoas fizeram, a quan
tidade de discursos... As vezes 
um debate pode até ser duro, 
mas se todos saíram daqui se 
abraçando é porque o nosso 
partido está preparado para a 
convivência no mais alto grau 
de democracia.

Muda alguma coisa, Lula, 
em sua estratégia de campanha ?

Você vai continuar buscan
do os empresários, os setores 
do pensamento liberal, os em
presários?...

Eu vou continuar conver
sando com todo mundo. Na 
próxima terça-feira, por 
exemplo, eu tenho um  '

debate com empresários do Rio 
Grande do Sul, da área do co
mércio, ou seja, a minha vida in
teira foi fazer debate com todo e 
qualquer segmento da socieda
de. Isto não muda nada e ja
mais o PT poderia m udar 
neste sentido.
ENTREVISTA CONCEDIDA A
HAMILTON CARDOSO

dos deputados José Genoíno e 
Eduardo Jorge; 2) Na Luta PT, 
da corrente que uniu "O Tra
balho", a "Tendência Marxis
ta", a "Força Socialista" e ou
tros setores, encabeçada por 
Luiz Eduardo Greenhalgh; 3) 
Unidade na Luta, documento 
apresentado pelo setor da anti
ga "Articulação" que vinha 
dirigindo o partido, liderado 
pelo deputado José Dirceu; e 4) 
Uma Opção de Esquerda, uma 
frente da Hora da Verdade, 
"Democracia Socialista", "V er- 
tente Socialista", "Fórum do In
terior", e o grupo liderado por 
Wladimir Palmeira.

Tendo obtido 187 votos 
(36%) contra 143 atribuídos à 
Unidade na Luta (30%) (ver 
box), a tese-guia Uma Opção de 
Esquerda foi a vitoriosa quan
to à análise de conjuntura. No 
dia seguinte, o plenário consi
derou a mesma tese vitoriosa 
no que se refere ao "Projeto Es
tratégico Alternativo". Tanto 
no primeiro quanto no segun
do dia, a tese, que vai orientar 
a vida e a tomada de decisões 
do PT nos próximos dois anos, 
foi emendada pelo plenário e 
os defensores da tese vencedo
ra aceitavam  a m aioria das 
emendas propostas pelos de
fensores da "Unidade na Luta" 
e do "Na Luta PT".

O GOVERNO É AQUILO MESMO.
Mas o que diz a tese vencedo
ra? Com relação à conjuntura, 
que o governo Itamar vem pra
ticando, no essencial, as mes
mas políticas do ex-presidente 
Collor e que, por isso, o PT é 
oposição a esse governo. Que a 
oposição a este governo e a vi
tória em 1994 exigem a retoma
da da mobilização social. Que 
as prefeituras democráticas e 
populares (o PT dirige 54 em 
todo o país) são parte integran
te da disputa pelos projetos na
cionais. Como chegar, porém, 
ao Palácio do Planalto? Cons
tituindo afianças sociais e par
tidárias, diz o documento. Ini
cialmente, com os partidos de 
esquerda, PCdoB, PSB, PPS, os 
quais devem ser conclamados 
a deixar o governo Itamar. As 
conversas neste sentido devem 
ser feitas também com o PCB, 
PST-U e o PV. Mas o esforço 
deve ser estendido também aos 
setores progressistas do PSDB 
e às bases do PDT. (Numa tira
da bem-humorada, Lula disse 
que não quer mais brigar com 
Brizola, "que o velho e querido 
caudilho vai ter que conversar 
com o velho sapo barbudo".)

Com relação ao projeto de 
governo, a tese-guia vencedo
ra afirma que a crise política, 
econômica e social brasileira só 
terá solução com a vitória do 
campo democrático e popular 
e que a superação do modelo 
excludente exige uma "revolu
ção democrática, que m ude 
radicalmente as bases do po
der". Por isso, é preciso criar 
um  movimento democrático e 
popular em favor das reformas, 
"um movimento baseado na 
retomada da mobilização sin
dical cutista, nas organizações 
populares e estudantis, nas en
tidades da sociedade civil, nos 
partidos populares, nas orga

nizações de mulheres, negros 
e povos indígenas".

A reforma agrária é ponto 
central desse programa, ao lado 
de outras, urbana, tributária. 
Para que o país se inserisse no 
cenário mundial de maneira so
berana, diz a tese, seria preciso 
adotar um novo modelo de de
senvolvim ento estru tu rado  
num  mercado consumidor de 
massas.

Chegando daqui e dali, o
documento fala em democra
tização do Estado, que elimine 
as distorções herdadas da di
tadura, como o monopólio dos 
meios de comunicação. Prega 
o controle externo do Judiciá
rio, a democratização das For
ças Armadas, o combate à ideo
logia da "segurança nacional", 
a garantia dos direitos sindicais 
e a livre organização dos tra
balhadores nas empresas. Re
visão da Constituição de 1988? 
O PT é contra, porque o atual 
Congresso não tem legitimida
de para fazer isso.

Para aplicar um  programa 
desta natureza, é preciso, cla
ro, "chegar lá". E para chegar 
lá, afirma a tese-guia, o PT ne
cessita de um  núcleo dirigente 
comprometido com cinco com
promissos básicos: 1) com o 
caráter socialista e revolucio
nário do PT, "um socialismo 
democrático, alternativo tanto 
ao 'socialismo real' quanto à 
social-democracia"; 2) compro
misso com "o valor estratégico 
da democracia, que para nós é 
meio e fim, método de trans
formação e ideal de organiza
ção política"; 3) "sentido revo
lucionário  do p rog ram a 
democrático e popular (antica- 
pitalista, antimonopolista, an- 
tilatifundiário e antiimperiafis- 
ta)"; 4) "viabilidade de um  
partido de quadros e de mas
sas"; 5) "renovação do contra
to ético e democrático entre os 
militantes".

Alguns desses compromis
sos começaram a ser praticados 
no próprio encontro de Brasí
lia. As mulheres, por exemplo, 
garantiram o direito de, dora
vante, ocupar pelo menos 30% 
dos cargos de direção do parti
do. Ampliou-se também, e bas
tante, o número de dirigentes 
oriundos do campo. Como afir
mou Ruy Falcão, a eleição da 
deputada e líder sem-terra Luci 
Choinaski para o D iretório 
Nacional "é um  sinal de maior 
valorização tanto das mulhe
res como do movimento cam
ponês".

A conferir as esperanças, 
nos próximos meses.

ANTO NIO  CARLOS QUEIROZ,
de Brasília

PTADEREÀ 3SVIA 
NEMESWJ6RW 
M6M DIREITA, , 

WtA PRESIDENTE.',

21/06 a 07/07 de 1993

COMPROMISSO COM 
0  SOCIALISMO

O deputado estadual Rui Falcão
(PT-SP), que encabeçou a chapa 

vitoriosa Uma Opção de Esquerda, 
explica o resultado do encontro.

Como você avalia o 8a Encontro?
Acho que ele fez o PT avançar rumo a uma campa

nha muito bem traduzida pelo discurso de encerramen
to do Lula, uma campanha por reformas, que prevê uma 
nova política de relacionamento com os organismos fi
nanceiros internacionais, a realização da reforma agrá
ria, um programa que, diferentemente de todas as polí
ticas econômicas anteriores, não subordina a distribui
ção de renda ao crescimento econômico. Para crescer é 
preciso distribuir, assinalou o Lula. Então este é o senti
do geral do 8a Encontro. Polêmicas acaloradas, alto ní
vel, e unidade ao final, unidade e ação em tomo do progra
ma democrático-popular, da campanha contra a antecipa
ção da revisão constitucional, a retomada do movimento 
sindical e popular, pavimentando o caminho de um gover
no que permite que o povo recupere a esperança no país...

Agora, o processo foi marcado por crises, polêmi
cas públicas, a imprensa identificando um  confronto 
entre setores que chamou de radicais e conservadores 
do partido. Como é que você avalia isto e que relação se 
estabelece daqui para a frente?

A grande imprensa, que normalmente expressa os 
interesses dos setores dominantes, confunde debate de
mocrático com crise. E cada vez que realizamos encon
tros com a pluralidade de tendências que um partido 
democrático deve ter, a imprensa anuncia o racha e o fim 
do PT, isto nestes 13 anos. E ao final de cada encontro, 
esta polêmica, longe de representar o enfraquecimento 
do partido, representa o seu fortalecimento. Então, não 
há crise, o que há são diferentes opiniões que se manifes
tam no limite. A minoria se subordina à maioria e a 
maioria reconhece a minoria, inclusive numa direção que 
tem todas as tendências representadas. E este é o cami

nho do PT. Não há cri
se, o que há é crise no 
país, crise social, crise 
econômica. E o cami
nho para a saída da 
crise, do ponto de vis
ta dos trabalhadores, 
é um  governo demo
crático popular.

E do ponto de vis
ta das bases partidá
rias, o que vai ocorrer?

Eu acho que ago
ra é preciso que estas 
resoluções e os senti
m entos de luta por 
mudanças e retomada 
das mobilizações se
jam levados para as 
bases partidárias, se

promova o debate, se reorganize os núcleos, os dirigen
tes viagem pelo país todo e, como o Lula anunciou lá 
também, se façam novas caravanas da solidariedade.

E do ponto de vista da campanha eleitoral, que 
conseqüências terá o 8a Encontro?

Em primeiro lugar haverá um  reforço das atividades 
voltadas para o programa de governo. Foi aprovado que 
ele deve ser debatido com as bases do partido, com os 
sindicatos, com o movimento popular e que se realize 
um encontro partidário para aprovação deste progra
ma. O próprio programa, além de ser um  elemento de 
politização e de organização da campanha, é um mo
mento de mobilização da sociedade e de preparação das 
bases para a governabilidade. Na medida em que deixa
mos claro quem são os nossos adversários, quais são os 
interesses que serão contrariados e, por outro lado, quem 
nós vamos beneficiar, isto vai preparando também uma 
política de afianças que não se expressa só nos partidos, 
se expressa nà sociedade e tem um  correspondente nos 
partidos. Então, o próximo período é isto: de transmis
são das resoluções, de mobilização da campanha, de 
enfrentamento das revisão constitucional e de constituição 
de uma política de afianças amplas que nos leve à vitória 
eleitoral ao governo, que não é só do PT.

Enfim, e PT aprende o que deste processo que vi
veu e culminou no 8a Encontro?

Aprende que é preciso manter a identidade do par
tido, que nós temos um  compromisso com o socialismo, 
como o Lula expressou, que não há como os dirigentes se 
afastarem das bases, porque isto resulta em protesto e 
mudanças. E aprende também que é do processo de de
bate e de contradições de idéias que sai a vitalidade de 
qualquer entidade.

ENTREVISTA CONCEDIDA A HAMILTON CARDOSO
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N O V O  DIRETÓRIO
(Nomes sujeitos a alteração)

CHAPA 1 ■ 'SfiM MTOO Df SBi SOOAUSTA'
1. Moisés Augusto G onçotas ■ BH/M G

2. Neuso Sontos • Porto Alegfe/RS

3. AJmir do Silvo lim o • Mocoé/RJ

CHAPA2-Aí7KUAÇÁOWDAWNAU/rA"
1. O livio Dutra • RS

2. José Dirceu • SP

3. Luiz Soares Dulci - MG

4. Aloísio Mercadante - SP

5. Antônio Carlos Pereiro - MG

6. Gilberto Carvalho • SP

7. Tarso Genro • RS

8. Cloro Ant-SP

9. Ideli Sarati - SC

10 José Wigneski • PR

11 .Benedita da Silva - RJ

12. Pedro Celso-DP

13. Rubens O tto n i-G O

14. M aria  Aparecida - MG

15José llário Marques-CE

I Ó.Marco Aurélio Garcia • SP

17.Gilney Am orim -M T

18 José Américo Dias • SP

19 José M aria - BA

20.Francisco Rocha -SP

21 .Telma de Souza • SP

22.Perseu Abramo - SP

23.Selma Neves - AC

24.Beatriz Gomes - PE

CHAPA3-*NAH/MPP
1. Luiz Eduardo Greenhalgh • SP

2. Marcus Sokol - SP

3. Jorge Almeida - BA

4. Júlio Feitosa da Silva • AC

5. Ivan Valente - SP

6. Aríete Sampaio - DF

7. Bruno Maranhão - PE

8. Ronald Rocha - MG

9. Serys Shessarenko - MT

lO.Ina Meirelles - PE

I I  .Artur Scavone - SP

12. Gilson Lyrio -M G

13. Gilberto N eves-M G

U.Renoto Carvalho-PE

15. Eduardo Alves de Carvalho/Robson Pereira - MA

CHAPA 4 - DEMOCRACIA 1ADKAL"
1. José Genoíno - SP

2. Eduardo Jorge - SP

3. Augusto de Franco - SP

4. Oséas Duarte • SP

5. José Nobre Guimarães • CE

6. Marina da Silva - AC

7. Luiz Rodolpho Viveiros de Castro • RJ

8. Ligia Puppato - PR

9. Lúcia Carvalho - DF

CHAPA 5 • “UMA OPÇÃO Df ESQUERDA"
í .  Ruy Falcão • SP

2. Tatau Godinho - SP

3. Hamilton Pereira • G O

4. Lauro Marcondes • SP

5. João Machado - SP

6. César Benjamin • RJ

7 . Lucy Choinaski - SC

8. Raul Pont - RS

9. Renato Simões • SP

10. David Capistrano - SP

11 .Emanoel Apel - PR

12 Joaquim Soriano-SP

13 José Luiz Fevereiro - RJ

14.Sandra Starling - MG

15.Sonia Hipólito - SP

ló.Voldís io  Fernandes-BA

17.lnocéncio Gasparin - PA

18.Iria Chorão - RS

19. M arilaneTeixeira-SP

20. Djalma Bom - SP

21 .Alberto Bastos (Beto) - RJ

22.Gabriel Santos Rocha - MG

23.lvar Pavan - RS

24. Geraldo Garcia - MS

25. Andréa - PE

26. Magno Pires - ES

27. Márcio Magalhães • PE

28-Flávio Koutzi - RS

29. Ligia Mendonça - PR

30. Neide Aparecido • SP/Vilson Santin • SC

N O V A  EXECUTIVA
(Nomes sujeitos a alteração)

CHAPA "NA LUTA PT"
Luiz Eduardo  G reenha lgh

M arcus  Sokol

Jorge  A lm e id a

Jú lia  Feitosa

CHAPA "UMA OPÇÃO DE ESQUERDA"
Ruy Falcão

Luci C ho inask i

H am ilton  Pereira

José Luiz Fevereiro

Tatau G o d in h o

João  M a ch a d o

Lauro M arcondes

CHAPA ARTKUIAÇÃO "UNIDADE NA LUTA"
G ilb e rto  C a rva lho

M a rc o  A u ré lio  G a rc ia

Telma de Souza

A lo ís io  M ercadan te

Benedita d a  S ilv a /C la ra  A n t

CHAPA "DEMOCRACIA RADKAL"
Lúcia C a rva lho

A ugusto de  Franco

O b s .: Inclui a in d a  o  presidente d o  pa rtid o , Lula; o  

líde r na C âm ara , W la d im ir  Palm eira; e  o  líd e r do  

S enado, Eduardo  Suplicy.

8 S E N C O N T R O  D O  P T
A N Á L I S E
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Por trás dos números
As inform ações e a análise que a grande imprensa não trouxe

0
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O
PT sai do 8fi Encontro N a
cional m ais à esquerda. 
O s setores m ais m odera
dos ficaram  numa clara 
m inoria. A  grande im 
p ren sa , q u e  ap ós o I a 
Congresso do PT (em dezem bro 

de 1991) tinha declarado derrota
da a esquerda do partido, vitorio
sos os moderados, e concluído que 
o PT estava mais próxim o da soci- 
al-democracia, agora destaca a v i
tória dos "radicais". A  julgar por 
esta grande imprensa, o resulta
do do 8a Encontro seria quase o 
oposto do do 1° Congresso, e teria 
havido um grande crescimento da 
esquerda e mais ainda da cham a
da "extrem a-esquerda".

M as a verdade não é tão sim 
ples assim. Pelo contrário.

N a  LUTA PT. Com eçando por 
uma das coisas mais destacadas 
pela grande imprensa: teria havi
do agora um  grande crescimento 
da "extrema-esquerda" agrupada 
no movimento "N a luta PT", que 
teve 19,1 % dos votos dos delegados.

Ora, no I a Congresso os seto
res que hoje formam o "N a luta 
PT" eram basicamente a"Tese 10" 
- que teve um  pouco mais de 14%, 
e a corrente "O  Trabalho", que 
teve pouco mais de 3,5%. Soma
dos, tiveram  pouco menos de 18% 
dos votos dos delegados. O u seja, 
só cresceram agora pouco mais de 
1%. Além  disso, no I a Congresso 
estava ainda no PT a Convergên
cia Socialista, que teve pouco mais 
de 7%, e que chegou a participar 
da form ação do m ovim ento "N a 
luta PT". O u seja, este m ovim en
to não chegou a recuperar o peso 
que era da Convergência. É certo 
que no 8a Encontro o "N a luta PT" 
teve m uito mais influência do que 
tiveram  no I a Congresso os seto
res que agora o com põem , mas 
não porque tenham crescido.

O  gran d e crescim ento dos 
setores que integram o "N a luta 
PT" só existe quando com para
mos os 15 mem bros do Diretório 
Nacional eleitos agora com os que 
encerram o seu mandato - 8. Mas 
estes foram eleitos em 1990, no 7a 
Encontro. O  crescimento foi daí 
para o Ia Congresso, e não depois.

ÇRMWNAVCOAAO 
P T . m W  
otftoeoioDom- 

5'UMtáStKBlAÍ

CHAPAS VOTOS % DN* EXECUTIVA* I
1- SEM MEDO DE SER SOCIALISTA. 
(MOVIMENTO DOS INDEPENDEN
TES -  NÃO APRESENTARAM TESE)

18 3,5% 3

2- ARTICULAÇÃO/UNIDADE NA LUTA 152 29,3% 24 5

3-NA LUTA PT (FORMADO POR O 
TRABALHO, FORÇA SOCIALISTA, 
TENDÊNCIA MARXISTA, BRASIL SO
CIALISTA, COLETIVOS ESTADUAIS E 
INDEPENDENTES)

99 19,1% 15 4

4- DEMOCRACIA RADICAL 60 11,6% 9 2

5- UMA OPÇÃO DE ESQUERDA (AR- 
TICULAÇÃO/HORA DA VERDADE, 
DEMOCRACIASOCIALISTA, VERTEN
TE SOCIALISTA, FORUM DO INTERI
OR, VLADMIR PALMEIRA)

189 36,5% 30 7

* Número de membros eleitos

Esquerda. Tam pouco é possível 
d izer que outros setores da es
querda do PT tiveram um  grande 
crescimento.

O  setor composto pela Dem o
cracia Socialista, a Vertente Soci
alista, o Forum do Interior de São 
Paulo e outros coletivos, que par
ticiparam da chapa "U m a opção 
de esquerda", tiveram  o apoio de 
cerca de 16,5% dos delegados. N o 
Ia Congresso, com a tese da De
mocracia Socialista e a da Verten
te Socialista - respectivam ente 
pouco m ais de 11%  e pouco mais 
de 3% - som avam  cerca de 14,5%. 
Só cresceram cerca de 2%.

O  setor identificado com  o 
deputado Vladim ir Palmeira, tam
bém  participante da chapa "Uma 
opção de esquerda", teve agora 
cerca de 2%, e no Ia Congresso ti
nha cerca de 1%. Cresceu 1%.

E os cerca de 3,5% que teve 
agora o "M ovimento dos Indepen
dentes" - uma novidade deste en
contro - de certa forma correspon
dem  a parte do espaço antes ocu
pado pela Convergência Socialista.

M oderados. Por outro lado, o 
setor m ais m oderado, que agora 
lançou a chapa "Dem ocracia Ra
dical", teve 11,6%. N o l aCongres- 
so apresentou a tese "U m  projeto 
para o B rasil", que teve pouco 
mais de 12%. C aiu  menos de I a. 
Só teve um a queda m aior se com
param os os 13 m em bros do Dire
tório Nacional eleitos em 1990com 
os 9 de agora. A  queda foi entre 
1990 e o I a Congresso.

Por outro lado, h ouve m u
danças im portantes neste setor. 
A gora incluiu um  coletivo do Rio 
de Janeiro que antes participava 
da Articulação - o liderado por 
M ilton  Tem er e C arlos N elson 
Coutinho. Por outro lado, houve 
lideranças que o deixaram , como 
o prefeito de Porto A legre, Tarso 
Genro, que participou da chapa

"Articulação-U nidade na Luta".

G randes mudanças. O nde 
estão então as grandes mudanças 
deste 8a Encontro?

Em primeiro lugar na antiga 
corrente majoritária do PT, a Arti
culação. Inicialmente, é interessan
te notar que os delegados que se 
reivindicam da sua herança tive
ram um  pequeno crescimento: em 
1991 eram pouco mais de 46%, e 
agora pouco m ais de 47%, d ivi
didos na chapa "Articulação-Uni
dade na Luta" (que teve 29,3%) e 
na "Articulação-Hora da Verda
de", apoiada por pouco mais de 
18% dos delegados e que participou 
da chapa"Uma opção de esquerda".

Esta divisão teve conseqüên- 
d as. Já no Ia Congresso os setores 
que hoje integram  a "H ora da 
V erdade" defenderam  posições 
m ais à esquerda; m as com  a deci
são de disputar posições no parti
do com identidade própria, isto 
foi reforçado.

Por outro lado, h ouve um a 
m udança m uito significativa tam
bém  nos setores da Articulação 
que com puseram  a "U nidade na 
Luta". Chegaram  a lançar duas 
teses - a "Construir a Unidade na 
Luta", e a "Política por um a nova 
hegem on ia", a partir de M inas 
Gerais, esta com a Democracia So
cialista e setores independentes.

A lém  disso, entre os que lan
çaram a tese "Construir a Unida
de na Luta" há sensibilidades di

N.R  . A  suspensão da ex-prefeita de São Paulo e ex-ministra Luíza 
Erundina— punida no começo deste ano por desobedecer a orientação 
petista de não participar do governo Itamar —  foi revogada pelo En
contro Nacional. A  medida já havia sido tomada no dia 10, pelo Dire
tório Nacional do PT, mas foi recolocada em debate no encontro. A  
proposta aprovada em favor da volta de Luíza Erundina foi defendi
da por integrantes das chapas 'U m a Opção de Esquerda", "Articula- 
ção/U nidadena Luta" e "Democracia Radical". Integrantes da chapa 
"N a Luta PT" defenderam a continuidade da suspensão.

ferenciadas. Há setores favoráveis 
a m aior proxim idade com a cha
pa "Dem ocracia Radical"; outros 
claram ente inclinados a m aior 
proxim idade com a chapa "U m a 
opção de esquerda", e setores com 
um a posição intermediária. Mas 
a posição que prevaleceu no 8a 
Encontro foi a de, embora dispu
tando com a "Um a opção de es
querda", ficar mais próximos des
ta chapa do que da "Democracia 
Radical". Por isso alguns setores só 
definiram a participação em uma 
ou outro setor durante os debates 
do próprio 8a Encontro, com o a 
maioria da delegação do Pará, que 
optou pela "Hora da Verdade".

A ssim , podem os d izer que 
também esta parte da Articulação 
caminhou mais para a esquerda.

M ais U N ID A D E. E finalmente, 
a terceira grande m udança deste 
8a Encontro foi que se estabeleceu 
um a colaboração política muito 
m aior entre os vários setores mais 
à esquerda do PT. Isto ficou claro 
na form ação da chapa "Um a op
ção de esquerda", feita por iniciati
va da "Articulação-Hora da Ver
dade" e da Democracia Socialista 
(que, por outro lado, já tinham tido 
um nível de proximidade política 
bastante grande no Ia Congresso).

M as também ficou claro na 
proxim idade das posições defen
didas no 8a Encontro pelo m ovi
m ento "N a luta PT" e a chapa 
"U m a opção de esquerda" (o que 
justificou por parte do "N a luta 
PT", da Vertente Socialista e do 
Forum do Interior a proposta de 
fazer um a chapa unificada, o que 
afinal não se concretizou), m as 
tam bém  pelo m ovim ento já co
m en tado rea liza d o  pela chapa 
"U nidade na Luta" para se apro
ximar mais da chapa "Uma opção 
de esquerda". A o  contrário do que 
esperava a grande imprensa, o PT 
saiu do 8a Encontro mais unido, e 
não m ais dividido.

Assim , podem os dizer que foi 
a grande m aioria do PT que fez 
um  m ovim ento para a esquerda, 
e por isso isolou os integrantes da 
"D em ocracia R adical". A liás, é 
curioso notar que a saída da Con
vergência Socialista do partido não 
enfraqueceu a esquerda do PT.

JOÃO MACHADO

21/06 a 07/07 de 1993
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Uma opção de esquerda
Uma radiografia política das decisões tomadas no encontro nacional

0
 sentido geral da resolu

ção aprovada pelo 82 EN, 
a tese "Uma opção de es
querda", é aprofundar e 
radicalizar a estratégia da 
alternativa democrática e 

popular, construída pelo partido 
a partir do 52 EN e sistematizada 
como proposta para a sociedade 
pelo programa de Lula èm 1989.0  
texto aprovado afirma que "a rea
lização de reformas profundas na 
sociedade brasileira implica que
brar ou lim itar drasticam ente o 
poder dos grupos dom inantes. 
E ste p ro cesso , p e la  sua rad i- 
calidade, é parte de uma revolu
ção democrática em nossa socie
dade, uma ruptura com as estru
turas de poder vigentes, que abra 
caminho para a construção de uma 
sociedade radicalmente diferente 
da nossa". Destaca, também, o ca
ráter antimonopolista, antiimpe- 
rialista e antilatifundiário das re
formas propostas pelo PT e a ne
cessidade de as alianças serem fei
tas a partir do programa democrá
tico  e p o p u la r. A  reso lu ção  é 
introduzida por um  texto de cará
ter autocrítico sobre o rumo recen- 
te do partido e a necessidade da 5  
renovação de sua linha e coletivo § 
dirigente. <•

o
Uma  ampla maioria. A s oito 2 
pré-teses apresentadas no proces- g  
so de discussão do 8a EN do PT 
foram afuniladas no encontro para 
quatro: 1. "Democracia Radical" 
(fundamentalmente apoiada pelos 
integrantes do Projeto para o Bra
sil); 2. A rticulação/"U nidade na 
luta" (que incorporou a maioria 
dos signatários da tese apresenta
da por Minas Gerais, "Política para 
uma nova hegemonia"); 3. "Na luta 
PT," e 4. "Uma opção de esquer
da" (resultado da fusão de quatro 
teses, as da Articulação/"H ora da 
verdade", da "Democracia Socia
lista", da "Vertente Socialista" e a 
capitaneada por Vladim ir Palmei
ra (ver os números do encontro na 
matéria ao lado).

A  tese-guia, aprovada na vo
tação realizada na sexta-feira à tar
de, integrou, em seguida, grande 
parte das emendas apresentadas 
pelas teses "Unidade na luta" e do 
"N a luta PT", o que foi depois re

ferendado pelo plenário do encon
tro. Entre elas, vale destacar:

- a "Carta de Brasília", apre
sentada pelo "Unidade na luta" e 
emendada em quatro pontos pelo 
"N a luta PT" (ver quadro);

- uma emenda do "Unidade 
na luta" sobre o movimento sindi
cal, critica a ausência do PT na for
m ulação de orientações para os 
seus sindicalistas, enxerga no fe
nômeno um dos elementos da CUT 
e propõe a realização de um  en
contro sindical nacional de petistas 
para o segundo semestre deste ano;

- uma emenda do "Na luta PT" 
sobre a luta contra a realização da 
revisão constitucional pelo atual 
congresso;

- uma emenda do "Unidade 
na luta" desdobrando a política in
ternacional do PT.

A  comissão de sistematização 
composta por representantes das 
teses construiu também um  acor
do sobre a proposta de política eco
nômica do PT, integrando com mo
dificações os textos da tese-guia,

do "Unidade na luta" e do "Na luta 
PT".

A lianças . O  tema que a impren
sa mais destacou foi o debate so
bre política de alianças, apesar dele 
ter perdido impacto sobre a mi
litância no últim o período, com a 
entrada de Fernando H enrique 
para o Ministério da Fazenda. A  
tese-guia afirma que "o PT deve 
propor às forças interessadas num 
governo dem ocrático e popular 
uma política de alianças em tom o 
do programa de governo, para se 
contrapor à m ovim entação das 
elites, que se dividem  entre a can
didatura M aluf e a chamada ter
ceira v ia ". Descreve depois o atual 
cenário político e caracteriza em 
detalhes o PDT e o PSDB. Com  
relação a este último, depois de 
descrever longamente, de forma 
crítica, sua trajetória e contradi
ções, a resolução afirma: "N o en
tanto, apesar de não integrar o 
campo democrático e popular, o 
PSDB abriga setores progressistas.

Porisso,oPT devedisputaroapoio 
da militância e do eleitorado tuca
no, a começar pelas cidades onde 
coligamos, polarizando o máximo 
de forças para um a aliança com 
este partido a partir de um progra
ma democrático e popular".

Esta posição do texto-base, 
defendido por Vladim ir Palmeira, 
foi aprovada contra duas outras. 
Uma foi a emenda de Augusto de 
Franco, ("Dem ocracia Radical") 
que propunha suprim ir todo o 
item  sobre a caracterização do 
PSDB e substituí-lo por um  texto 
de caráter mais geral. Outra, de
fendida por Rogério Correia ("Na 
luta P T"), que limita a relação com 
o PSDB à disputa de sua base e seu 
eleitorado propõe alianças apenas 
com os setores do PSDB.

G overnabilidade, as emen
das apresentadas pela "Democra
cia radical" em sua maioria diziam  
respeito à questão da instituciona- 
lidade e da governabilidade. Foi 
aprovada em plenário uma emen

da que menciona o papel do Con
gresso nos marcos de uma con
juntura em que a luta dos traba
lhadores pelas reformas estrutu
rais é o elemento central de um  go
verno democrático e popular.

Mas foram rejeitadas duas ou
tras emendas, um a propondo su
primir do texto-base a afirmação 
de que o PT fará gestões para que 
nossos aliados potenciais se afas
tem do governo Itamar e outra so
bre a concepção do PT sobre a go
vern a b ilid ad e. Esta p rop u n h a 
substituir um  item intitulado "O  
ritmo de aplicação do programa 
democrático e popular será defi
nido pela correlação de forças exis
tente na sociedade, em particular 
pelo nível de mobilização e auto- 
organização popular", por outro 
que dizia que "vam os impor per
das seletivas - levando em conta 
que não podem os enfrentar todos 
os nossos adversários ao mesmo 
tempo".

O utros debates, o  "Na luta 
PT" apresentou uma emenda crí
tica às câmaras setoriais, tema au
sente do texto-base, que foi rejei
tada pelo plenário. Foram ainda 
rejeitadas emendas diversas pro
pondo que o PT assumisse a ante
cipação das eleições presidenciais 
fa ce  ao  d e sg a s te  d o  g o v e rn o  
Itamar, que fosse alterada a siste
mática de relação entre os proces
sos nacionais e regionais de defi
nição das alianças no partido e que 
criticavam qualquer relação do PT 
com a social-democracia.

De conjunto, pode-se d izer 
que existia um importante grau de 
unidade política entre a maioria 
das teses debatidas pelo plenário 
do encontro.

A  pressão no sentido da mu
dança de rumos do partido, clara 
na maioria dos encontros estadu
ais, acabou se expressando não só 
no deslocamento das forças políti
cas no interior do PT e das pré-teses 
que apresentaram como também na 
existência de um amplo campo de 
formulações políticas, que pode se 
identificar com a resolução final 
aprovada a partir da incorporação 
das emendas à tese-guia.

JOSÉ CORRÊA

Carta de Brasília
D ocum ento síntese do encontro aponta para a m obilização social

|| /A  8 5 Encontro Nacional do P T  

I I se realiza em momento extre- 
mamente grave para a socie

dade brasileira. O  sentim ento de fru s
tração e desencanto contamina a po
pulação. Toda a esperança de resgate 
de dignidade de nosso povo, que emer
giu  no m ovimento pelo impeachment 
e cresceu com a queda de Collor, desa
pareceu do cotidiano da população.

A  impunidade dos envolvidos no 
esquem a P C -C o llo r , uma inflação  
mensal superior a 30%  ao mês, o de
semprego e a violen ttssima concen tra
ção de renda em um contexto no qual 
o país não tem sequer uma política sa
larial mensal, vão aprofundando a crise 
e ampliando a exclusão social.

O  governo Itamar não reverteu o 
processo de privatização, perm itiu que 
ocorresse processos escandalosos como 
no caso da C S N . Agora fala em am pli
ar e acelerar este processo terminal de 
privatização do Estado. O  P T  opõe-se 
ao Plano Nacional de Privatizações. 
Lutarápela revogação da L ei8031, par

ticipará ativamente da C P I das pri
vatizações. N este momento, procura
rá mobilizar-se amplamente contra a 
retomada do calendário dos leilões, a 
começar pela Ultrafértil.

A s  elites conspiram  contra os 
direitos sociais da Constituição e ten
tam aprofundar o ajuste neoliberal na 
"revisão" con stitu cion a l, marcada 
para 5  de outubro.

O  P T  entende que existem  condi
ções históricas para promover um pro
cesso de transformação estrutural que 
enfrente a crise e supere a miséria e a 
desagregação social. M as esta tarefa 
não será realizada por este governo. E 
preciso reverter o imobilismo que se 
espraia pelo país e atinge os m ovim en
tos sociais. E preciso revigorar as lu
tas sociais e mobilizar a sociedade ci- 
v ile o s  trabalhadores para resgatarem 
o significado do movim ento pela ética 
na política e impedir a continuidade 
do arrocho de salário e processo infla
cionário e o agravamento da crise eco
nômica e social. N esse sentido decidi

mos:
1 . A  definição de uma política  

salarial de reajuste mensal éprioritária 
para o P T . A ssim , através de todas as 
suas instâncias e organismos de base, 
o partido participará ativamente de to
das as in icia tiv a s, em especial da 
m obilização programada pela C U T  
para o dia 23 de ju n h o  em defesa da 
proposta de política salarial apresen
tada pela bancada do P T  no Congres
so Nacional.

2. O  P T  participará ativamente 
das mobilizações em defesa da reforma 
agrária que deverá culm inar com os 
eventos marcados pela C U T , M S T  e 
C O N T A G  para o dia 25 de ju lh o, dia 
nacional do trabalhor rural. O  P T  re
afirma o apoio às ocupações em curso. 
Exige o imediato assentam ento dos 
sem-terra e a apuração e punição dos 
responsáveis pelos assassinatos no 
campo. O  P T  apoia a luta para barrar 
a violência contra os trabalhadores.

3. O  P T  desencadeará uma am
pla campanha nacional contra a revi

são constitucional marcada para 5  de 
outubro, denunciando as iniciativas e 
propostas dos partidos de direita e do 
empresariado que pretendem revogar 
direitos sociais, sindicais eaprofundar 
oajuste neoliberal. A  Executiva N aci
onal, conjuntam ente com a bancada 
federal e as entidades democráticas da 
sociedade civil, movim ento sindical e 
popular, deverá elaborar propostas e 
iniciativas que representem os inte
resses dos trabalhadores e aprofundem  
o processo de democratização da soci
edade. A  revisão só faria sentido com 
um Congresso expressam ente eleito 
para esse fim .

4. A  secreta ria  de a s su n to s  
institucionais deve elaborar deform a  
coordenada com as adm inistrações 
petistas iniciativas conjuntas na pers
pectiva desta política que permitam  
projetar o modo petista de governar e 
im pulsionar a disputa política na so
ciedade.

5. Para o P T  o combate à cor
rupção é  uma questão de princípio,

sendo portanto uma tarefa prioritária 
e permanente e, em conjunto com as 
entidade que integraram o movimen
to pela ética na p o lítica , buscará  
todos os meios disponíveis para que 
cada um dos envolvidos em corrupção 
seja exemplar e efetivamente punido. 
O  P T  deve retomar a mobilização do 

povo pela punição-já de todos os en
volvidos no esquema PC-Collor.

6 . 0  P T , com base na proposta de 
Política Nacional de Segurança A li
mentar, deve atuar em todos os níveis 
visando implementar medidas que via
bilizem  o combate à fom e, tanto em 
nível imediato quanto estrutural.

A ss im , o P T  considera que os 
objetivos dessas lutas consubstanciam  
a conquista da cidadania para milhões 
de excluídos, o resgate da solidarieda
de e da ética como valor na sociedade 
e permitem a propagação de alternati
vas para a produção e a distribuição de 
riqueza e renda no país.

Brasília, 12 de ju n h o  de 1993"

21/06 a 04/07 de 1993 ZGCRA11



Falam possíveis aliados
Dirigentes e parlamentares de quatro partidosfalam sobre as resoluções do encontro dos petistas

VALÉRIO ARCARY
Dirigente nacional do movimento 
pelo PSTU

E positivo  que o encontro te
nha levad o  a um a inflexão à es
querda. M as os agrupam en tos 
que conquistaram  esta m aioria 
p e rd e ra m  u m a o p o rtu n id a d e  
histórica que ta lvez não se repita 
tão cedo.

Prim eiro, no que d iz  respeito 
à direção. O  b loco de forças for
m ado em  torno d o "H ora da V er
d ade" e da "D S" op tou  por um a 
solução d e com prom isso, e não 
quis im por um a derrota ao n ú
cleo dirigente do qual participa 
Lula. Teria sido possível alcan
çar este resultado, com  um a ali
ança com  o "N a Luta PT".

Segundo, porque a política de 
a lia n ç a s  v o ta d a  e n v o lv e  u m  
grande grau de hipocrisia. A p re
sentar u m  program a d e reform as 
estruturais, com o fez o encontro, 
é incom patível com  o PSDB, que 
é govern o e está fazen do o cho
que neoliberal.

Por fim , a m aioria d o  8e En
contro podería ter insistido num a 
resolução que apontasse de m a
neira não-am bígua as forças em  
que se apoiará o possível go ver
no Lula.

Segundo nosso ponto de v is
ta, ele será inevitavelm ente um  
govern o de conflito com  a ins- 
titucionalidade e com  o C on gres
so N acional, e por isso só poderá 
apoiar-se no m ovim ento autôno
m o dos trabalhadores.

Saudam os o 8a Encontro, m as 
tem em os que as forças à esquer
da tenham  obtido um a vitória de 
Pirro, que lhes escorra pelas mãos 
no fu tu ro . Q u em  co n q u ista  a 
m aioria não pode ter p ied ad e do 
adversário.

Valérío Arcary

ALDO REBELO
Líder do PCdoB na Câmara dos 
Deputados

Considero as resoluções apro
vadas, e a nova direção que se 
constituiu, u m  forte avanço. N o  
plano ideológico, porque o en
contro dem arcou posição com o 
um a corrente de tendência aber
tam ente social-dem ocrata, que 
procurava am pliar seu espaço e 
sofreu revés. N o  ponto de vista 
dos sím bolos, é sem pre um a ale
gria, nesses tem pos difíceis, sa
ber de u m  encontro que term ina 
com  os delegados cantando a 'I n 
ternacional".

A  inclinação à esquerda am 
p lia  as p o ssib ilid ad es d e ação 
com um  com  o PCdoB . N a suces
são presidencial, o fato da reso
lução incluir nosso partido e o 
PSB com o aliados preferenciais 
é um  ótim o começo. Creio, no en
tanto, que é possível buscar coli
gações ainda m ais am plas.

Ficaram  m aiores tam bém  as 
chances d e atuar lad o  a lad o  com

Aldo Rebelo

o  P T  n o  e n fr e n ta m e n to  d a s  
privatizações, em  defesa de um a 
n ova política salarial e contra os 
atentados à dem ocracia que as 
elites planejam  consum ar duran
te a revisão constitucional.

D estaco em  particular, a este 
respeito, a decisão m uito positi
va  sobre os próprios trabalhos de 
reform a da n ova Carta. A o  defi- 
nir-se contra o tipo de m udança 
pretendido pelas classes dom i
nantes, o PT ajuda a im pedir um a 
reform a feita por u m  C ongresso 
ilegítim o, e que tendería a im por 
grandes derrotas ao povo.

ALFREDO SIRKIS
Presidente nacional do PV e secretário 
de M eio Ambiente do Rio de Janeiro

A  resolução que busca a uni
dade das forças de esquerda na 
sucessão d e Itamar, e inclui nosso 
partido entre elas, é m uito positi
va. Fico satisfeito, inclusive por
que não tinha identificado esta 
m esm a abertura nas declarações 
anteriores de Lula e José Dirceu.

Alfredo Sirkis

Tem ia que morréssem os na praia, 
e que p rev ale ce ssem  en tre os 
petistas as form as m enos aber
tas à u n idade das correntes p o
pulares. Seria m uito ruim  tanto 
para o PT quanto para o país. Di
ficilm ente L ula  po d erá  ven cer 
sozinho as eleições.

A p ó io  tam bém  a proposta de 
rejeitar um a revisão constitucio
nal feita por este Congresso. A  
tendência seria a queda das prin
cipais conquistas populares obti
das na Constituinte d e i 988. A lém  
disso, o atual Legislativo não está 
am andatado pra reformar a Car
ta, ainda m ais através de m eca
nism os que sequer exigem  m aio
ria simples.

Penso que o program a de um  
possível candidato das forças po
pulares unidas para 1994 deve 
incluir um a plataforma ecológica 
m ais robusta que a de Lula em  
1989. Ela precisa tratar tanto dos 
temas m ais tradicionais, com o a 
defesa da A m azônia e 'do  Panta
nal, quanto dos pontos relativos à 
ecologia urbana,queparanossopar- 
tido são cada vez mais prioritários.

ULPURICO PINTO
Deputado federal pelo PSB-BA

Estive presente à plenária de 
abertura e sei que, ao contrário 
d o que procurou destacar a im 
prensa, o encontro revela a força 
interna d o PT. A  existência de po
lêm icas indica a vitalidade de um  
partido. Só não tem  debate inter
no, só não tem  d ivergên cias a 
agrem iação que já m orreu.

A  resolução sobre política de 
alianças é m uito positiva. A s  for
ças que se uniram  na Frente Bra
sil P opular tendem  n ovam ente a 
cam inhar juntas. Prim eiro, por
que estão un idas por princípios 
políticos e ideológicos. Segundo, 
porque nem  PSB nem  PCdoB lan
çaram  candidatos, e por isso a ali
ança torna-se ainda m ais viável. 
Em bora ainda não tenha debati
d o o tema, tenho certeza d e que 
nosso partido verá  com  m uito 
carinho o convite para um a even 
tual coligação.

C on cordo com  todos os itens 
p ro p o sto s  para u m  program a 
econôm ico m ínim o. A  reform a 
agrária, a defesa das estatais e a 
recom posição do poder de com 
pra dos salários têm  que constar 
da plataform a d o candidato da 
esquerda. A  suspensão do paga
m ento da d ívid a  tam bém , em bo
ra seja necessário adotá-la com  
respaldo de am pla m obilização.

D iscordo pessoalm ente, p o
rém , da idéia d e adiar a revisão 
constitucional. A ch o  que a refor
m a d ev eria  co in c id ir  p recisa 
m e n te  co m  a c a m p a n h a  s u 
cessória d e 1994. A  experiência 
dem onstra que nos períodos elei
torais o p o v o  m obiliza-se com  
m uito m ais facilidade para exi
gir que os parlam entares defen
dam  os direitos da m aioria.

O QUE ELES D IZE M  DO ENCONTRO
BENEDITA DA SILVA
Deputada federal/RJ

Este fo i um encontro que nos le
vou não apenas à reflexão, mas de
m onstrou que existe  uma nova he
gem onia na direção partidária. O s  
desafios que estão colocados, parti
cularm ente para os integrantes des
sa nova hegem onia, é  fazer com que o 
Partido dos Trabalhadores am plie a 
sua inserção de massa, que garanta a 
participação efetiva da sociedade em  
seu projeto, que d ispute a sucessão  
presidencial para ganhar e governar  
e que busque as alianças, não com  
estreiteza, mas no reconhecim ento de 
que existem  outras forças políticas 
que precisam estar conosco neste pro
cesso.

JOSÉ DIRCEU
Deputado federal/SP

O  encontro refletiu a vontade da 
base partidária em renovar a direção
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do P T . E fe z  uma opção por priorizar  
o trabalho de organização e no m ovi
m ento popular. N ovas lideranças v i
eram para a direção, com o R u i Fal
cão, Luci Choinaski, Gilberto Carva
lho e José L u iz Fevereiro, e isso é  m uito  
bom. D o ponto de vista das resoluções 
políticas, não predominou uma políti
ca de alianças restritiva e as diretrizes 
do governo Lula, que foram aprova
dos, com várias emendas, também ti
veram um  caráter positivo.

JOSÉ G EN O ÍN O
Deputado federal/SP

O  encontro fo i im portante por
que prom oveu um debate extrem a
m ente duro, acalorado, dem ocrático.

E u  discordo e fu i  derrotado nas 
posições centrais da tese guia, no que 
d iz respeito à política de alianças e às 
diretrizes de governo do programa 
do Lula, mas acho que as resoluções 
estão referendadas pela maioria do 
partido. A  luta interna no partido 
continua, nós vamos expor m elhor 
as nossa opiniões, nossas divergências 
e vam os aguardar o encontro extra
ordinário do partido no com eço de 
1994, que vai deliberar sobre o pro
grama de governo e com o ajustá-lo, 
para ver com o as coisas se darão. M as  
acho que este encontro representou  
um  m om en to im portan te porque, 
para o P T , gerou um clim a de d ispu 
ta, mas num  clim a fraternal. A s  d i
vergências continuam  existin do no 
partido, mas isto faz parte do caráter 
plural e dem ocrático do P T .

W ILSON SANTIN
Deputado estadual/SC

A  partir de agora, o P T  terá ou
tra dinâm ica e novo m étodo de ação. 
A s  direções estarão mais próxim as 
da base e o partido reinserido nos m o
vim entos sociais e sindicais, perm i
tindo à m ilitância participar da ela
boração das políticas partidárias. O  
8 ! Encontro N acional fo i estratégi
co, reafirmou tudo o que o P T  já  fez  
e assim ilou as críticas sem  abrir mão 
da transformações profundas da so
ciedade. Lula lem brou que o partido 
precisa retornar à m ilitância cotidi
ana. Foi o m elhor encontro que o P T  
já  realizou, positivo em todos os as
pectos, especialm ente a m udança de 
rum os, da direção.

M ARIA LAURA PINHEIRO
Deputada federal/DF

O  e n c o n tr o  a ju d o u  a c o m p re 
e n d e r  q u e  as b a n d eira s h is tó r i
ca s do P T  só  p od em  se r  p o sta s em  
p rá tica  com  m o b iliza ç ã o  d o s a li
ad os “ d e b a ix o " .

Espero que quem  teve as teses der
rotadas ponha em  prática a vitoriosa. 
Na verdade, as teses da maioria nas 
bases foram vencedoras, indicando a 
retomada da intervenção direta no mo
vim ento e a oposição sem vacilos ao 
governo Itamar.

A o  serem  reafirm ad as, se  c o n 
trap õem  e  fa ze m  um  b a la n ço  do  
ú lt im o  p e r ío d o  em  q u e  tiv e m o s  
um a ação m a is in s t itu c io n a l.

RAUL PO NT
Vice-prefeito de Porto Alegre

O  8a Encontro Nacional rompeu 
com o oficialismo que existia em torno 
de uma tendência, a Articulação. Por 
dentro e por fora vigorava a idéia de 
que ela era oficial no P T e  reconhecia as 
outras como um ato de benevolência. 
A s  outras não tinham a mesma legiti
midade. A  aliança que fizem os, o Hora 
da Verdade, a Democracia Socialista e 
outras tendências de São Paulo e M i
nas, colocou uma pá de cal sobre esta 
visão, e todas as corren tes passam a ser 
vistas como legítimas, forças que con
tribuíram e contribuem  na constru
ção do partido. Isto épositivo, inclusi
ve para a Articulação, porque rompe 
preconceitos e sectarismos e estabelece 
um  novo patamar para as relações en
tre as correntes que integram o P T .

FRANCISCO WEFFORT
Professor do Depto de Ciências 
Políticas da USP

Com o o P T  pretende tirar o Brasil 
da crise? Esta é  a pergunta que não foi 
respondida pelo 8 S Encontro Nacio
nal. Prevaleceu, não a esquerda, mas 
uma concepção anterior a 1989, quan
do o P T  emergiu como uma opção real 
para o poder. O s discursos dos diver
sos dirigentes, enfatizados nos m ovi
mentos sociais, têm mais a ótica de 
quem não chegará ao Estado e, portan
to, se coloca à margem do processo po
lítico. Espero que até 1994 esta pers
pectiva se corrija .

CRISTÓVAM BUARQUE
Depto Economia, UNB

A  estratégia do P T  éfazer a ponte 
entre os trabalhadores organizados e 
as massas excluídas, e não a convivên
cia com as elites conservadoras. Uma 
linha do partido tinha esta opção e o 
movim ento que surgiu à esquerda ser
viu para mostrar qual deve ser a nossa 
estratégia. O  8 S Encontro m ostrou  
duas coisas: l)foi uma manifestação de 
um partido que sabe o que é  democra
cia: democracia é  debater, enfrentar 
companheiros e aceitar decisões; 2) o 
partido assum iu queasua responsabi
lidade não é  apenas administrar o país, 
mas fazer mudanças nos objetivos, nas 
prioridades de sua sociedade e, para 
tanto, reformas na estrutura da sua 
economia. O  P T  sai mais forte inter- 

- nam ente e mais respeitado extem a- 

mente.

GOFREDO DA SILVA TELES JR.
Jurista

A  reintegração da dona E ru n -  
dina, que é  uma grande lutadora, de 
primeira linha no partido, me deu  
grande alegria. Tam bém  a recon 
dução de Lula à presidência do P T  
me contentou demais. A fin a l, o Par
tido dos Trabalhadores é  o que mais 
se aproxim a das m inhas idéias. Em  
relação aos debates que ocorreram, 
eu os acom panhei pela im prensa e 
acho que são naturais em um partido 
dem ocrático, onde as tendências têm  
opiniões bem definidas.

21/06 a 07/07 de 1993



TOQUE SINDICAL
CELSO MARCONDES

Saúde abandonada . Se
as greves nos hospitais p ú 
blicos d e São Paulo deixaram  
claro o estado de falência da 
Saúde no Brasil, u m  estudo 
d iv u lg a d o  há p o u c o  p e lo  
IBGE m ostra em  núm eros a 
tragédia. Em  1987, o govern o 
fed era l ga sta v a  US$80 por 
habitante em  Saúde. Em  1993, 
este gasto caiu  para apenas 
US$23. Para com plicar, o Es
tado não tem  condições de 
fiscalizar os hospitais conve- 
n iados particulares, que can
sam  d e fraudar d ados para 
receb er m ais d o  g o v e rn o . 
C om o apenas 21%  dos hos
pitais brasileiros são púb li
cos, é fácil entender que as 
denúncias feitas pelos sindi
catos da área durante as ú lti
m as g re v e s  têm  um a b ase 
m ais d o  que sólida: a privati
zação d o setor não é  apenas o 
resultado da incom petência 
dos governantes, m as de um a 
tram a que está en gordando 
os bolsos d e uns poucos há 
anos.

M enos GREVE. O utro  es
tudo im portante foi d ivu lg a 
d o pelo D epartam ento d e Es
tu d o s  Sócio -E co n ô m ico s e 
Políticos da C U T , o DESEP. 
Segu n d o ele, caiu  em  28% o 
núm ero d e greves no Brasil 
no ano d e 1992 em  relação a 
1991. Foram  789 greves con
tra 568. Em 1991, entraram  
em  greve 9.291.393 trabalha
dores; em  1992 foram  apenas 
2.923.472. U m a  q u e d a  d e  
68,5%. A  recessão não pode
ría levar a dados diferentes. 
N u m  quadro com o esse que 
o país atravessa, não basta 
ser "com bativo" para com an
dar u m  sindicato e satisfazer 
seus representados; são ne
cessárias m uitas outras qua
lidades.

Parou a  prefeitura. Os
trabalhadores da prefeitura 
d e São José d os C am p os, em  
São Paulo, não tiveram  d ú v i
das em  cruzar os braços por 
quatro dias, exigin do m aio
res salários. A  prefeita A n 
gela  G uadagn in , d o  PT, con
seguiu  u m  acordo com  o sin
dicato que representava seus 
8 m il funcionários, oferecen
d o reajustes escalonados de 
63 a 80%. Q uem  acom panhou 
de perto o m ovim ento garan
te que o processo não foi fácil 
para nenhum  dos lados.

M edidas morauzadoras.
Recebem os os últim os núm e
ros do boletim  Sem Censura, 
d o  Sindicato d os M etalúrgi
cos d e  T im ó te o  e C o ro n e l 
Fabriciano, em  M inas Gerais. 
E um  boletim  sem anal, com  
tiragem  d e 7 m il exem plares, 
que deixa no chinelo m uitos 
de São Paulo. A  m atéria que 
m ais cham ou m inha atenção 
foi o editorial d e 6 de m aio 
passado. Ele inform a a res
peito de m edidas "m oraliza- 
d oras" na en tidade, d ecor
ren tes d e  crise  fin an ceira . 
Entre as m edidas: suspensão 
d o pagam en to d e ajuda de 
custos aos diretores, restri
ções para o uso  d e veículos 
d o sindicato e suspensão d o 
funcionam ento da gráfica da 
en tidade - pois foi considera
d o que sairía m ais barato im 
prim ir os boletins com  tercei
ros q u e m an ter o aparato. 
N ã o  sei q u al ten d ên cia  da 
C U T  dirige o sindicato, nem 
conheço as razões da crise fi
nanceira. Mas, d e longe, pare
ce que as m edidas estão bo
tando o dedo na ferida.

S I N D I C A L
C Â M A R A S  S E T O R IA IS

Resultados são positivos
Em plena crise, o setor automotivo gera mais empregos, salários e impostos.

A
s representações 
dos trabalhado
res, governo e 
empresários re
novaram em fe
vereiro o acordo do se
tor automotivo, com va

lidade de dois anos, en
volvendo uma nova re
dução de preços, im
postos, margens de lu
cro e metas para o cres
cimento da produção, do 
emprego e dos salários.
Essa iniciativa é uma de
monstração contunden
te do esforço e da deter- 
minaçãodos trabalhado
res de encontrar saídas 
para a crise em bases de
mocráticas jamais vistas 
na h istória do sind i
calismo brasileiro.

Após um  ano e meio dessa 
experiência, a produção do se
tor atingiu níveis recordes. Nos 
primeiros cinco meses, a pro
dução do setor foi aproxima
damente 40% superior ao mes
mo período do ano preceden
te. Os salários estão sendo cor
rigidos mensalmente pelo ín
dice integral da inflação e ain
da deverão fechar o período, 
que se estende do primeiro ao 
segundo acordo, com um au
mento real da ordem de 28%. 
Além disso, os sindicatos con
seguiram estancar o longo pe
ríodo de demissões que teve 
início na prim eira crise dos 
anos oitenta e fixar metas para 
a criação de mais de noventa 
mil postos de trabalho até o fi
nal de 1995, considerando-se 
toda a cadeia produtiva (mon
tadoras e autopeças) de comer
cialização e serviços.

A recuperação dos níveis de 
produção no setor automotivo 
tem gerado efeitos positivos nos 
níveis de produção das indús
trias de fundição, siderurgia, 
plásticos, componentes eletrôni
cos, importantes para a estrutu

Qual é o jornal que está ao seu lado?
B rasil A gora  é um
jornal que trata a 
notícia pelo ponto de 

. vista da classe 
trabalhadora. Éum

p p  //y  jornal crítico, que não
. esconde sua posição.

Assinando B rasil 
A gora  você estará 
ajudando a fortalecer 
um tipo de imprensa 
que não fa z  coro com 
os interesses do 
neoliberalismo.
A ssine já .

LIGUE GRÁTIS
0 8 0 0 -1 1 .1 3 0 0

Acordos aumentam a produção

ra industrial brasileira e também 
representativos na composição 
do mercado de trabalho.

Críticas infundadas. Ape
sar do evidente salto de quali
dade da intervenção sindical ao 
longo desse período e das reais 
conquistas e contribuições que 
esse acordo representa para o 
conjunto do movimento sindi
cal e para a sociedade, esse pro
cesso tem sido alvo de críticas 
infundadas. A mais persisten
te, sem sombra de dúvidas, diz 
respeito à redução de impos
tos. O argumento mais comum 
é que os sindicatos assumiram 
uma postura corporativa ao 
concordarem com uma redu
ção de impostos pagos pelo 
conjunto da sociedade em be
nefício somente de sua catego
ria. Isso, entretanto, merece al
gumas considerações.

Em primeiro lugar, a estru
tura tributária penaliza não só 
os trabalhadores. Também pelo 
lado empresarial, ela se concen
tra em poucos setores indus
triais. Somente os automóveis 
(sem considerar o conjunto do

setor) representavam 13% da 
arrecadação total do IPI (Im
posto sobre Produtos Industri
alizados) no final de 1991.

Em segundo lugar, uma 
redução da carga tributária no 
setor não representa necessa
riamente uma redução da ar
recadação no setor. O volume 
de impostos arrecadados de
pende do volume de vendas de 
determinado produto.

Em terceiro lugar, a forma 
de concessão dos impostos que 
resultou no acordo não repre
sentava a proposição inicial dos 
sindicatos, que era remanejar a 
incidência dos im postos de 
acordo coma as características 
dos veículos. Os veículos de 
luxo pagariam mais impostos 
e os populares menos, e as re
duções estariam condicionadas 
a preços decrescentes. O obje
tivo dessa proposta era utilizar 
os tributos como instrumentos 
da expansão da produção de 
veículos populares associada a 
uma política de preços.

M ais IMPOSTOS. De toda for
ma, os sindicatos conseguiram

fixar o compromisso da 
manutenção da arreca
dação dos im postos 
com base nas metas de 
produção acordadas. 
Portanto, a aceitação da 
redução da carga tribu
tária no setor estava 
condicionada a p ro 
gnósticos sindicais de 
condições favoráveis à 
expansão da produção 
que se confirm aram  
após esse ano e meio. 
Dados recentemente di
vulgados pela Receita 
Federal com provam  
não só a manutenção da 
arrecadação do IPI no 
setor, mas um  cresci
m ento nos prim eiros 
quatro meses do ano em 
relação ao mesmo perío

do de 1991 e 1992. A participa
ção da arrecadação dos auto
móveis no IPI total salta de 
8,42% em 1991 para 8,6% em 
1992, e para 9,3% em 1993.

Portanto, as iniciativas sin
dicais na câmara setorial e o fru
to dos acordos não contribuíram 
para o agravamento das contas 
públicas, como tem sido coloca
do nos meios de comunicação. 
Contribuíram sim para elevar a 
arrecadação fiscal de um  Estado 
literalmente falido.

Entretanto, essa iniciativa 
no campo tributário não resol
ve a crise fiscal do Estado e não 
deveria pautar uma interven
ção ampla do movimento sin
dical no debate sobre a refor
ma fiscal desejada pelos traba
lhadores. Contudo, essa questão 
não era objeto das negociações e 
nem representou para os sindi
catos envolvidos a melhor op
ção de enfrentamento de uma 
excessiva carga tributária sobre 
um setor específico da indústria.

CARLOS A. GONÇALVES JR.
Técnico da área de economia brasileira do 

Dep. de Estudos Sócio-Econômicos e 
Políticos (D E SE P ) da C U T  Nacional
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s EM PORTEIRA
MARIA LUCIA DA SILVA

OS MORTOS
DO PANAMÁ

0
 Panamá tem há muito 
um cotidiano de vio
lência e desrespeito aos 

direitos humanos. Durante 
21 anos, a partir de 1968, es
teve sob uma ditadura mili
tar, sendo que, a partir de 
1983, assumiu o poder Ma
nuel Antonio Noriega. Mes
mo antes de 1968, uma oli
garquia corrupta dominava 
o país, incluindo em seus 
métodos de ação a fraude 
eleitoral.

A ditadura foi agravada 
com a posse de Noriega, 
quando o poder político, o 
narcotráfico, a lavagem do 
dinheiro e o tráfico de armas 
dominaram por completo. 
Esse quadro possibilitou a 
invasão dos Estados Uni
dos, ocorrida há três anos e 
meio, em 20 de dezembro de 
1989, quando Noriega e seu 
grupo se negaram a entre
gar o governo ao presidente 
Endara, eleito em 17 de maio 
do mesmo ano.

Mas o quadro social, eco
nômico e político do Pana
má só se agravou depois dis
so, como diz Isabel Corro, 
presidente da Associação 
das Vítimas dos Caídos em 
20 de Dezembro: "A neces
sidade de criar essa organi
zação deve-se ao desrespei
to muito grande aos direi
tos dos panamenhos com a 
invasão e com os mortos 
dessa invasão".

A invasão teve muitos 
mortos, que a imprensa di
vulgou mal e esqueceu em 
seguida. O povo paname
nho ficou desorientado e a as
sociação denuncia "a cum
plicidade do governo do Pa
namá com a invasão dos 
americanos". Segundo Isa
bel, "o nosso governo não 
assiste às famílias desses 
mortos". E completa: "Eles 
nos tratam como loucos".

Há denúncias e ameaças 
contra os fam iliares dos 
mortos. "Não podemos fa
zer nossas marchas, saudar 
nossos mortos a cada 20 de 
dezembro", diz Isabel Cor
ro. Muitos já perderam seus 
empregos e a própria Isabel 
vive recebendo ameaças e 
mudando de endereço.

O movimento conta com 
300 famílias, "que ainda en
contram forças para recla
mar justiça". A seguir, diz 
Isabel: "Apesar de tudo, 
mantemos nossa luta para 
evitar que esqueçam o que 
aconteceu naquele dia. Nos
sos familiares foram coloca
dos em valas comuns. Fo
ram colocados em sacolas de 
plásticos e jogados no lixo. 
Nós abrimos quatro dessas 
valas, e só em uma delas 
havia 123 corpos. Ainda fal
tam dez valas. Queremos 
abrir mais valas, mas não te
mos recursos. Encontreimeu 
pai, numa das valas abertas. 
Estava com o peito e o abdô
men abertos, completamen
te destroçados, enfiado numa 
sacola plástica, de cueca e ca
miseta. O governo Endara 
não reclama nada junto aos 
EUA, porque eles negocia
ram a invasão. Foram quatro 
mil mortos, em todo o país. 
Só gente do povo. Não mor
reram burgueses nem ricos".

M U N D O
A L E M A N H A

0  racismo que mata
Assassinatos provocam  reação e repúdio em todo o país

O enterro de uma das vítimas da casa incendiada em Solingen

U
ma semana depois do 
assassinato de cinco tur
cas em Solingen, uma 
cidade na região indus
trial do Ruhr, a polícia 
alemã consegue capturar qua
tro jovens (entre 16 e 23 anos) 

que confessam ter cometido o 
crime. O m otivo é descon
certante: bêbados, eles tenta
ram "penetrar" em uma festa e 
foram escorraçados por estran
geiros, que eles tomaram por 
turcos; como vingança, incen
diaram a casa da família Genç.

A reação da população é, 
em geral, de tristeza e preocu
pação. Desde o atentado, vêm 
ocorrendo por todo o país ma
nifestações de repúdio ao cri
me e solidariedade com as víti
mas. Por vezes há também sé
rios conflitos, envolvendo jo
vens alemães dos chamados 
grupos autônomos e a polícia, 
ou então jovens turcos e gru
pos de direita e de esquerda. 
Autoridades, políticos e jorna
listas repudiam o crime e ape
lam para que a convivência 
entre turcos e alemães continue 
pacífica. Mas a série de covar
des atentados continua. Em 
Hattingen, na mesma região do 
Ruhr, uma família turca esca
pou na noite de sexta-feira, por 
um  triz, de tragédia semelhan
te. Em Constança, no sul da 
Alemanha, um  restaurante tur
co foi destru ído  na m esm a 
m adrugada pelas chamas de 
um  incêndio criminoso.

Recessão ajuda, a  conjun
tura sócio-econômica da Ale
manha é difícil. A coalizão con- 
servadora-liberal tem dificul
dades enormes para adminis
trar o processo de reunificação 
do país em um  cenário de 
recessão mundial. Na semana 
que antecedeu o atentado em 
Solingen, foram tomadas deci

sões em vários n íveis in s
titucionais sobre assuntos de 
enorm e alcance. O governo 
anunciou um  novo programa 
de contenção de despesas que 
atinge, mais uma vez, sobremo
do as camadas menos dotadas: 
medidas contra o desemprego 
e auxílio-natalidade, por exem
plo, vão ser reduzidas sensivel
mente. O Parlamento Alemão 
decidiu alterar o artigo da cons
tituição que garantia o direito 
de asilo político.

Os partidos conservadores, 
ditos critãos, são os membros 
mais fortes da coalizão gover- 
nista. Sua participação no de
bate sobre a modificação do 
processo de asilo político foi 
pautada por declarações raivo
sas, de duplo sentido, até mes
mo xenófobas. A preocupação 
destes partidos parece ser a fra
ção de extrema-direita do elei
torado, que eles não querem 
perder para partidos dissiden
tes, como os chamados "Repu
blicanos", ou neonazistas. Com 
raras exceções, eles vêm assim 
contribuindo para exacerbar os 
ânimos contra os estrangeiros 
de modo geral. O chefe de go
verno e presidente da CDU, 
Helmut Kohl, recusou-se mes
mo a participar da cerimônia 
religiosa em memória da famí
lia Genç. Do lado da oposição, 
temos o partido social-demo- 
crata, SPD, atravessando uma 
grave crise interna. Bjõm En- 
gholm havia iniciado um  pro
cesso de renovação partidária, 
expresso por exemplo nos de
bates pela modificação da cons
tituição (direito a asilo, partici
pação em missões de paz da 
ONU). Com a sua renúncia, o 
partido está paralisado na bus
ca de uma nova liderança e fi
cou, em questões vitais, à deri
va. Na defesa dos velhos ideais, 
deve-se aqui destacar um  blo

co de deputados da parte ori
ental do país. O Partido dos 
Verdes, recém-saído do proces
so de fusão com a Aliança 90, 
um  partido dos movimentos 
populares da parte oriental, e o 
Partido Socialista Democrático 
são os únicos que procuram de 
forma programática combater 
o racismo e o fascismo, lutan
do pela integração dos estran
geiros. Falta-lhes, porém, pe
netração nas massas e peso no 
cenário político. Por fim, a clas
se política alemã está, como em 
vários outros países ocidentais, 
sofrendo uma forte perda de 
credibilidade.

E OS SINDICATO S? Os sindi
catos têm na atual conjuntura 
um  papel delicado. Aprovei
tando-se do desemprego cres
cente, os empregadores tentam 
desm ontar as conquistas do 
movimento de trabalhadores, 
como ficou patente por ocasião 
da greve dos metalúrgicos na 
parte oriental, há poucas sema
nas. Contudo, a contribuição 
dos sindicatos para a solução 
de problemas cruciais como o 
desemprego e a não-integração 
dos colegas estrangeiros é, no 
mínimo, tímida. Somente ago
ra se nota uma movimentação 
mais efetiva, falando-se mes
mo de greves de advertência 
em solidariedade às vítimas 
dos atentados recentes. Não se 
pode negar, porém, que os sin
dicatos atravessam uma crise 
de credibilidade, acentuada 
por escândalos como o mais re
cente, quando Franz Stein- 
kühler teve de deixar a direção 
do sindicato dos metalúrgicos 
em decorrência de negócios 
com ações.

O que fazer? As raízes do 
ódio são profundas, é preciso 
atuar em vários níveis e ter per
severança. Mas deve-se come

çar já. O processo de naturali
zação deve ser facilitado, pos
sibilitando-se mesmo a dupla 
nacionalidade. A cidadania por 
nascimento no país deve ser as
segurada aos filhos de residen
tes. A discriminação jurídica de 
estrangeiros, patente na discus
são em tomo do ressarcimento 
de danos por eles sofridos ou 
no fechamento de contratos 
com seguradoras, deve ser eli
minada. As autoridades poli
ciais e judiciárias devem per
seguir com firmeza quaisquer 
ocorrências com natureza xe
nófoba. Declarações racistas 
devem ser rebatidas com vee
mência, partam elas de políti
cos, jornalistas ou de colegas 
de trabalho. A contribuição só
cio-econômica dos estrangei
ros deve ser ainda mais desta
cada, tanto em nível municipal 
quanto federal. Trata-se assim 
de, por um  lado, valorizar o ser 
humano, mesmo que "estran
geiro", e por outro fazer cessar 
a hipócrita atribuição de todos 
os males do país aos "estran
geiros". Deve-se sim, e este é o 
papel da oposição, apresentar 
propostas concretas de gover
nabilidade do país.

PEDRO DOLABELLA PORTELLA,
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L I V R O S
I N F Â N C I A

PM e grupos de extermínio 
executam menores

D uas crianças ou adolecentes são assassinados p o r dia em São Paulo. 
A maioria trabalha e não tem envolvimento com drogas.

O
s assassinatos de crian- g 
ças e adolescentes em 
São Paulo são pratica
dos, em sua quase to
talidade, por policiais 
militares, ex-PMs, grupos de 

extermínio pagos por comer
ciantes ou resulta de brigas de 
quadrilhas.

A conclusão é da Comis
são de Direitos H um anos da 
O rdem  dos A dvogados do 
Brasil (OAB), secção São Pau
lo, e é apresentada no livro 
Execuções sumárias de menores 
em São Paulo, lançado no iní
cio de junho pelo d ep arta 
m ento editorial da  entidade.

O livro traz o resultado de 
investigações feitas pela OAB 
sobre os assassinatos de m e
nores em São Paulo, no ano de 
1991. A OAB constituiu nesse 
ano um a Comissão Especial 
de Investigação para A pura
ção de Execuções Sum árias 
em São Paulo - form ada pelos 
advogados João Benedito de 
A zevedo M arques, Angela 
Degang e Jairo Fonseca -, em 
razão do aum ento do 
núm ero de hom icídi
os contra crianças e 
adolescentes.

M édia aumenta. O
trabalho da OAB re
vela que dois m eno
res são assassinados 
por dia em São Paulo.
Há dois anos, a média 
diária era de 1,6%, o 
que significa um  au- 
mentode25%.Osado-
lescentes são, em sua m aior 
parte, trabalhadores e não têm 
envolvim ento  com drogas, 
conclui o levantamento.

O  livro reúne denúncias 
já pub licadas na im prensa 
sobre os assassinatos de cri
anças e adolescentes, além  de 
depoim entos de representan
tes de entidades de direitos

8m 0 oX <So

< "M IS S Ã O  OF D IR E ITO S  HUMANOS

Execuções Sumárias 
de Menores

hum anos e de defesa da cri

ança, poli
c ia is , d e 
p u ta d o s ,  
p ro m o to 
res de Jus

tiça e jornalistas, colhidos pela 
comissão especial de  investi
gação da OAB. A comissão 
ouviu 13 pessoas em  audiên
cias públicas e 12 em  audiên
cias reservadas.

A OAB requisitou no Ins
tituto Médico Legal (IML) os 
laudos necroscópicos de 30 
crianças e adolescentes assas
sinadas no m ês de julho de

!

■ ....

Crianças na rua: a sociedade não ampara, a polícia mata.

1991 em  São Paulo, conforme 
re p o rta g e m  p u b lic a d a  na 
época pelo jornal O Estado de 
S.Paulo. A comissão analisou 
os laudos e constatou que as 
mortes foram provocadas por 
arm as de fogo, com inúm e
ros disparos pelas costas, "tí
picos de execução sum ária de 
seres hum anos".

P lO R  QUE A  D ITADURA. A si
tuação hoje é alarm ante, diz a 
com issão especial da OAB, 
porque se configura um  qua
dro m uito pior do que na épo

ca da d itadura  militar, quan
do o fam igerado Esquadrão 
da M orte agia nas ruas de São 
Paulo, elim inando suspeitos 
e supostos marginais. Nesse 
período , foram  executadas 
em São Paulo 220 pessoas. "Se 
nota que naquele tem po ne
nhum a criança ou adolescen
te foi atingida. O u seja, o Es
quadrão da M orte ainda res
peitava crianças e adolescen
tes", concluiu a comissão.

A OAB denuncia ainda a 
violência da polícia paulista. 
Conforme os dados apresen

tados, a Polícia M ilitar m ata
va, na época do governo Pau
lo M aluf, um a pessoa a cada 
30 horas. Nos governos Fran
co M ontoro e Orestes Quér- 
cia, a PM elevou o índice para 
um a m orte a cada 17 horas.

N o  g o v e rn o  F leu ry , a 
PM  p a s so u  a m a ta r  u m a  
pessoa  a cada sete  ho ras, "o 
que  ind ica  um  e x trao rd in á 
r io  c re s c im e n to  d a  ação  
v io len ta  d a  po líc ia " , con 
fo rm e a OAB.

GILBERTO NASCIMENTO
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Q
ue algo vai muito mal 
ao norte do Rio Gran
de - o Rio Bravo dos 
mexicanos e de John 
Ford - é evidente. Bons 
tempos aqueles em que 
John W ayne e Gary 

Cooper resolviam tudo com 
meia dúzia de porradas, um 
cavalo e a linha do horizonte. 
Ou então quando Humphrey 
Bogart esnobava Ingrid Berg- 
man ao pé do avião. Agora 
herói grama, apanha e é mal 
pago: melhor ainda se nem der 
para ser considerado herói, 
pois assim a crítica receberá 
melhor o filme.

Uma mulher para dois, com
Robert de Niro e Úma Thurman 
dirigidos por John McNaugh- 
ton, vai por aí. O cenário é a 
Chicago pós-moderna do bru- 
talism o institucionalizado: 
gangues, máfias e uma polícia 
mal paga e ineficiente para 
proteger o cidadão. Ela nem 
mesmo consegue chegar a tem
po de prender os bandidos, 
que viram presunto antes mes
mo da vinda do camburão.

SO CO S N A  R U A . Mas o mito 
americano de que homem para 
ser homem tem que dar e levar 
algumas porradas permanece 
de pé: Robert de Niro e o exce
lente Bill M urray (de Caça- 
fantasmas) terão de trocar so
cos no meio da rua, como dois 
meninos enfezados, para que 
o primeiro possa ficar com sua 
amada, conquistando-a. Outro 
filme que investe nesta quebra 
do herói é Proposta indecente, 
com Dem i M oore, W oody 
Harrelson e Robert Redford, 
com direção de Adrian Lyne. 
O argumento é tão interessan
te quanto tradicional: qual o 
limite da venalidade?

O milionário Redford pro
põe ao casal arru inado um  
milhão de dólares por uma 
noite com a mulher. O casal 
aceita. Fica visível no filme que 
para ela o milhão serve como 
desculpa, pois o jogo de nega
ceio e sedução começa antes da

O cinem a am ericano investe em  
mulheres que querem deixar de 

ser mercadorias - para se 
transformar em objetos de arte...

oferta. Para ele, o marido, tra
ta-se de a luguel do corpo 
alheio; ele atua como autênti
co gigolô. Para o milionário, a 
noite abre a porta que preen
che o vazio da existência - e o 
roteiro vai assim mesmo, tão 
açucarado  e convencional 
como estas mal traçadas li
nhas, que sou mal pago para 
escrever, como o De Niro do 
outro filme.

No filme de McNaughton, 
De Niro é um policial que tem 
pretensões artísticas. Na ver
dade, é fotógrafo da polícia, e 
fotografa cadáveres. Ao salvar 
a vida de um  gângster, este lhe 
oferece, como recom pensa, 
uma semana com uma de suas 
"girls". É claro que o casal se 
apaixona, e no fim ele não quer 
que ela vá embora. Uma tenta
tiva de comprá-la, isto é, pa
gar o gângster para que a "li
bere", não funciona - porque o 
policial não consegue juntar a 
grana suficiente e porque ela 
não aceita esta compra e ven
da de seu passe. Vai ter que ser 
na porrada mesmo, para que 
de dentro do imaturo De Niro, 
que não gosta de violência e pa
dece de ejaculação precoce, bro
te o homem capaz de bater e de

apanhar pela sua amada, numa 
mistura de Quixote com Parsifal.

V iolência do amor. Em am
bos os filmes a situação das 
mulheres é peculiar. No pri
meiro, a personagem vivida 
pela lindíssima Demi Moore 
sente-se amada e coisa e tal. 
Mas isso não chega: parece que 
não é de verdade. Os dois, 
marido e mulher, brincam de 
casinha. Falta aquele "tchans" 
de violência arrebatadora que 
amor e sedução carregam con
sigo. A oferta do milhão é a 
oportunidade que ela tem para 
valorizar-se... aos olhos do ma
rido. Nada como um  ciúme 
avassalador para agitar o pe
daço. Ela disputa, na verdade, 
a importância que a casa tem 
aos olhos do parceiro, pois 
ambos se vêem naquela estra
nha situação porque a casa de 
ambos, que ele está construin
do, vai ser comida pelo banco. 
Ele acaba perdendo a casa, mas 
ganhando a mulher. O milhão 
vai para o espaço: moralista
mente, term ina destinado a 
instituições de beneficência.

No segundo filme dá-se 
algo parecido. Na prim eira 
noite que a moça passa na casa

do "certinho" De Niro, ela diz, 
depois: "Procurei algo desar
rum ado para arrum ar, mas 
não encontrei". No fim está 
tudo por arrumar, inclusive a 
cara do (anti)herói: ele de fato 
necessita de uma enfermeira e 
dona de casa, coisa que, além 
de excelente factótum amoro
so, a personagem de Uma já 
provou ser. Ela ganha a disputa 
com os objetos dele, assim como 
a outra, do outro filme, ganha a 
disputa com a casa dele.

Comédias amargas. Um de
talhe chama a atenção: ambos 
os filmes são melodramas no 
sentido técnico da palavra. Eles 
têm uma estrutura de comé
dia, com integração das perso
nagens devidas no final. Mas, 
assim como Perfume de mulher, 
são comédias amargas. Isto é 
mais evidente em Uma mulher 
para dois, que, dos dois filmes, 
é ou procura ser mais engraça
do. O amargor vem do fato de 
que o encontro do policial com 
o gângster - uma transgressão 
no m undo de ambos - não lhes 
abre qualquer nova perspecti
va de vida. Ambos se desen
tendem exemplarmente. Fica 
tudo como está, cada macaco 
no seu paraíso. Ambos não 
gostam do que são, e não têm 
alternativa senão o serem o que 
são. O policial sofre alguma 
transformação, amadurecendo 
no processo, mas seu pequeno 
mundo permanece o mesmo. 
A última tomada do filme é o 
disperso gigantismo de Chica
go, com suas mortes já torna
das banais pela quantidade.

M al-estar nos EUA. No
filme do milionário, o final sen
timentalmente feliz, com o re
encontro do casal, resolve o 
problema do ciúme e dq amor. 
Mas não o do eixo central da 
venalidade: o marido de fato 
alugou a mulher, e ela de fato 
usou o milhão como analgési
co para o sentimento de culpa, 
coisa que a "doação" final do 
dinheiro tapa, mas não resol-

ve. E agora, Josés e Josefinas? 
A América da recessão e da vi
olência banalizada vai huma
namente mal - é o que apon
tam estes filmes que, além de 
diversão tecnicamente qualifi
cada, são sintomas fiéis desse 
mal-estar interior que assola 
nossos irmãos do norte. Na mé
dia, o filme de McNaughton 
consegue ser melhor realiza
do e equilibrado do que o de 
Adrian Lyne. Naquele, a cons
trução dos personagens é bem 
mais sólida. E um filme menos 
pretensioso: quer ser apenas 
um a comédia de reflexão, e 
consegue. Já o outro tem desi
gualdades que o arranham: são 
excelentes atores, com um  ar
gumento sólido, uma fotogra
fia de valor, mas perdidos num 
roteiro banal, que nem a dire
ção competente de Lyne con
segue salvar do açucaramento.

"C om petência" dem ais .
Talvez porque seja mesmo 
"competente" demais: é tudo 
muito certinho, muito no lu
gar, sem deslizes nem exces
so. Até as cenas de cama são 
alinhadas: marido e m ulher 
podem fazer algum fuzuê de 
sutiã, cuecas e calcinhas; já o 
casal de amantes não aparece, 
lim itando-se a um as danci- 
nhas de rosto colado e bei
jinhos, como na antiga Holly
wood. A gente fica pensando 
dem ais na m aravilha que a 
direção conseguiu fazer com 
aquele roteiro quase piada de 
Casablanca, acima lembrado. 
Mas não há de ser nada: a di
versão é boa, e dá vontade de 
reler Madame Bovary. Mas isto 
é outro filme, outro tempo, 
outro país, e uma heroína que 
caiu sem se vender.

FLÁVIO AGUIAR

P R O P O S T A  IN D E C E N T è

IINDECENT PROROSALJ 
LAN ÇAM EN TO  N A C IO N A L. DIREÇÃO DE ADRIAN

LYNE. C O M  DEMI M O O RE, ROBERT REDFORD E 
W O O D Y  HARRELSON.

U M A  M U L H E R  P A R A  D O IS  

|M A D  D O G  A N D  GLORY). LAN ÇAM EN TO  N A C IO N A L. 
DIREÇÃO DE JO H N  ME N A U G H TO N . C O M  U M A

THURMAN, ROBERT DE NIRO E BILL MURRAY.
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